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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 2, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2016(*)

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o § 8° do art. 124 da Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008, resolve:
Art. 1° Fica estabelecido, na forma do Anexo, o Plano de Metas Institucionais da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea, para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016.
Art. 2° O Ipea realizará controle e acompanhamento eletrônico do Plano de Trabalho, que será acessível a qualquer tempo pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

ANEXO

Metas Globais

Descrição da meta Quantidade
Apresentação de artigo ou paper em eventos ou seminários 42
Publicação de artigos em boletim do Ipea ou outros periódicos 74
Desenvolvimento de capítulo de livros 125
Desenvolvimento de bases de dados (primárias ou secundárias) 48
Produção de comunicados, notas técnicas ou "position paper" 22
Organização de eventos ou oficinas 104
Organização ou edição de livro 28
Organização ou edição de periódico do Ipea 17
Realização de relatórios de pesquisas 128
Desenvolvimento de textos para discussão 132

Metas Intermediárias

Metas finalísticas

Descrição da meta DIEST1 DIMAC2 DINTE3 DIRUR4 DISET5 DISOC6 PRESI7

Apresentação de artigo ou paper em eventos ou seminários 9 5 2 16 6 4 -
Publicação de artigos em boletim do Ipea ou outros períodos 14 14 17 12 5 7 -
Desenvolvimento de capítulo de livros 4 11 3 56 30 13 3
Desenvolvimento de bases de dados (primárias ou secundárias) 18 14 2 3 2 3 6
Produção de comunicados, notas técnicas ou "position paper" 3 1 2 7 - 8 1
Organização de eventos ou oficinas 33 11 3 12 10 31 4
Organização ou edição de livro 6 2 2 8 4 4 2
Organização ou edição de periódico do Ipea 5 1 3 1 7 - -
Realização de relatórios de pesquisas 29 7 7 29 11 42 3
Desenvolvimento de textos para discussão 22 22 24 33 12 10 9

1. Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia.
2. Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas.
3. Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais.
4. Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais.
5. Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura.
6. Diretoria de Estudos e Políticas Sociais.
7. Assessorias da PresidênciaMetas de Gestão

Assessoria de Planejamento e Articulação Institucional de Projetos e Pesquisa - ASPLA
Descrição da meta Meta

Realizar pesquisa de satisfação com parceiros institucionais 100%
Criar sistemática de acompanhamento de indicadores de desempenho institucional 100%

Assessoria Técnica - ASTEC
Descrição da meta Meta

Implantar o Centro de Altos Estudos e Formação em Governo 100%
Elaborar a publicação Brasil em Desenvolvimento 2016: Agenda Estratégica para o Brasil 100%

- Apoiar a realização de uma reunião com os presidentes das
Câmaras Técnicas, (1o semestre);

- Apoiar a realização do Seminário de Revisão do Plano
Nacional de Recursos Hídricos;

- Apoiar a realização da Oficina "Uso Racional e Reúso de
Água em Uso Doméstico";

- Apoiar a realização da Oficina sobre Gestão Integrada de
Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos;

- Apoiar a realização de eventos que porventura venham a
acontecer por iniciativa do CNRH;

- Organizar conteúdo e providenciar a editoração eletrônica
da 9a Edição do Conjunto de Normas Legais - Recursos Hídricos;

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
O quadro a seguir apresenta a previsão de recursos finan-

ceiros necessários para o funcionamento da Secretaria-Executiva do
CNRH em 2016.

Discriminação 2016
Diárias e Passagens para 30 reuniões de Câmaras
Técnicas, 1 Seminário, 1 reunião com Presidente
de CTS e 3 Reuniões Plenárias do CNRH (1)

210.000,00

Contingencias para acompanhamento de situações
críticas

80.000,00

Sonorização, Gravação e Degravação (2) 32.146,00
Diagramação, projeto gráfico e editoração eletrô-
nica da 9a Edição do Conjunto de Normas Le-
gais;

14.000,00

To t a l 336.146,00

(1) O custo médio com diárias e passagens foi de R$ 6.000/reunião
para as despesas dos representantes das organizações civis de recursos
hídricos constantes dos incisos II e III do § 6o do art. 4o do Re-
gimento Interno do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.
(2) Contrato de 2012, custo de sonorização/gravação R$ 53,50/h, e
degravação R$ 99,50/h, para correção foi acrescido 10%, assim como
foi considerado um excedente para oficinas e seminários que por-
ventura venham a acontece por iniciativa do CNRH. Considerou-se
12 horas de reuniões de Câmaras Técnicas em média e 10 horas para
as reuniões do CNRH.
Observação: No orçamento da Secretaria Executiva não estão com-
putadas as despesas e proventos dos servidores e agentes públicos do
Ministério do Meio Ambiente.

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 10, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional das Sempre-Vivas, estado de Minas
Gerais (Processo nº. 02070.003055/2012-
15).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da

República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,

do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.

27 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 12, I, do

Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional das

Sempre-Vivas, localizado no estado de Minas Gerais, constante no

processo administrativo nº. 02070.003055/2012-15.

Parágrafo único. A zona de amortecimento constante neste

plano de manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da

unidade de conservação, que será estabelecida posteriormente por

instrumento jurídico específico.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-

ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-

cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

CLAUDIO CARRERA MARETTI

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.
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APA – Área de Proteção Ambiental 

ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil 

BRASMAG - Companhia Brasileira de Magnésio 

CECAV – Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas/ICMBio 

CEDEFES – Centro de Documentação Elói Ferreira da Silva  

CGCAP - Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de 
Conservação/ICMBio 

CODECEX – Comissão em Defesa dos Direitos das Comunidades Extrativistas 

COMAN – Coordenação de Elaboração e Revisão do Plano de Manejo/ICMBio 

COMIG – Companhia Mineradora de Minas Gerais  

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONVIVAS – Conselho Consultivo do PNSV 

CPISP – Comissão Pró-Índio de São Paulo 

CPT – Comissão Pastoral da Terra 

DOU – Diário Oficial da União 

EIA – Estudo de Impacto Ambiental 

EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EPI – Equipamento de Proteção Individual 

FETAEMG – Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado de Minas Gerais 

GT – Grupo de Trabalho 

IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IC – Índice de conservação 

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IDENE- Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordesete de Minas 
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PM – Programa de Manejo 
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PNSV – Parque Nacional das Sempre-Vivas 

R – Resultado  

RBSE – Reserva da biosfera da Serra do Espinhaço 

RDS – Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

RESEX – Reserva Extrativista 

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental 

ROI – Relatório de Ocorrência de Incêndio 

RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural 

RTID – Relatório Técnico de Identificação e Delimitação 

RURALMINAS - Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento Agrário 

S – Sintoma  

SdEM – Serra do Espinhaço Meridional  

SENAR – Serviço Nacional de Aprendizado Rural 

SEDVAN – Secretaria de Estado Estraordinária 

SIAM – Sistema de Informações Ambientais da Secretaria de Meio ambiente do Estado de 
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SUDENE – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

SUPRAM – Superintendência Regional de Regularização Ambiental 

UC – Unidade de Conservação 

UFVJM – Universidade Federal dos Vales dos Rios Jequitinhonha e Mucuri 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

WWF – World Wide Fund for Nature (Fundo Mundial da Natureza) 

ZA – Zona de Amortecimento 
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CAPÍTULO I – DIAGNÓSTICO 

I.1. INTRODUÇÃO 

Este documento foi elaborado com o objetivo de estabelecer diretrizes para a gestão 

socioambiental do Parque Nacional das Sempre-Vivas (PNSV), Unidade de Conservação 

Federal de Proteção Integral. Os Parques Nacionais têm como objetivo básico a 

preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 

educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de 

turismo ecológico (Art. 11 da Lei nº 9.985/2000). A despeito de seu decreto de criação não 

especificar objetivos de manejo além daqueles dispostos no SNUC, considerando a 

extensão e localização da UC, sua existência visa também favorecer a conservação do 

sistema de áreas protegidas da região da Cadeia do Espinhaço e a manutenção dos 

serviços ecossistêmicos, além de promover o envolvimento da comunidade na gestão do 

Parque e o bem-estar das populações que possuem relação com essa Unidade de 

Conservação.  

Um plano de manejo é o documento técnico que, segundo os objetivos da Unidade de 

Conservação (UC), estabelece o zoneamento e as normas que presidem o uso da área e o 

manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 

gestão da unidade. (SNUC, 2000). Este plano teve como documento de referência o Roteiro 

Metodológico de Planejamento, Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica 

(Mota, L.C. et alli, 2011), adaptado ao contexto do PNSV. É um documento composto pelo 

diagnóstico e pelo planejamento da Unidade, que a partir da análise de problemas com 

apoio do diagnóstico, identifica as ações prioritárias para a gestão do Parque. 

Trata-se do primeiro plano de manejo da UC, elaborado pela equipe de analistas 

ambientais do PNSV e por analistas da Coordenação de Elaboração e Revisão de Plano de 

Manejo (COMAN) a partir de dados pré-existentes obtidos em documentos diversos e de 

dados levantados junto às comunidades do entorno da Unidade de Conservação. A 

elaboração do Plano de Manejo (PM) ocorreu associada às demais atividades de gestão da 

unidade, não sendo alocados recursos específicos para esse processo. Os trabalhos para a 

construção do documento iniciaram-se em maio de 2012 com definição da equipe e do 

cronograma. O prazo de dois anos para sua conclusão foi definido em março de 2013 por 

decisão judicial proferida no âmbito da Ação Civil Pública (ACP) n º 1139-12.2012-

4.01.3812. Este plano terá monitorias periódicas (no mínimo anuais) e, quando estas 

apontarem a necessidade, deverá sofrer revisão. 
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Ficha Técnica 

Nome da Unidade de Conservação: Parque Nacional das Sempre-Vivas 

Unidade Gestora /Endereço: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Endereço: Beco da Paciência, nº 166, Centro – Diamantina – MG CEP 39100-000 

Telefone 38-3531.3266 

Fax 38-3531.2111 

Site http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-

conservacao/biomas-brasileiros/cerrado/unidades-de-conservacao-

cerrado/2094-parna-das-sempre-vivas.html 

Superfície da UC 

(hectares) 

124.155,89 ha 

Perímetro da UC 

(quilômetros) 

168692,60Km 

Municípios que abrange 

e percentual abrangido 

pela UC 

Bocaiúva – 9,84% 

Buenópolis – 20,79% 

Diamantina – 18,61% 

Olhos D’água – 5,18% 

Estados que abrange Minas Gerais 

Coordenadas 

Geográficas de 

referência (latitude e 

longitude) 

43o 46’ 37,12”S e 17o 48’ 22,17”W 

Data de criação e 

número do decreto 

13 de dezembro de 2002 – Decreto s/nº 

Biomas e ecossistemas Cerrado, Campos Rupestres, Mata Atlântica, Veredas, Capões de Mata, 

Campos Úmidos. 

Atividades ocorrentes 

Proteção  Fiscalização, prevenção e combate a incêndios. 

Pesquisa Autorização, participação e apoio em campo.  

Visitação Realizada, porém sem ordenamento. Principais atividades: caminhada, 

banho, camping, trilhas. 

Gestão participativa Conselho Consultivo, reuniões com as comunidades do entorno, 

participação em projetos de agricultura sustentável em comunidades 

locais. Participação no Conselho do Mosaico do Espinhaço: Alto 

Jequitinhonha e Serra do Cabral, participação em conselho consultivo de 

outra UC. 

Atividades Conflitantes Soltura de gado, extrativismo de sempre-vivas, uso indiscriminado do 

fogo para manejo do gado e das sempre-vivas, garimpo, caça. 
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I.2. INFORMAÇÕES GERAIS 

I.2.1. Localização e Acessos 

O PNSV possui seus limites inseridos integralmente no estado de Minas Gerais, nos 

municípios de Buenópolis, Olhos D’Água, Bocaiúva e Diamantina, com uma área 

aproximada de 124.156 hectares. A descrição abaixo faz o detalhamento dos cinco 

principais acessos que podem ser feitos com automóveis. No entanto há outros, conforme 

consta na Figura 01. 

O principal acesso à Unidade de Conservação se dá pelo município de Diamantina 

que dista 280 km da capital do estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, 225 km de Montes 

Claros e cerca de 720 km da capital federal, Brasília. 

A partir de Belo Horizonte percorre-se 124 km na rodovia federal BR-040, depois 

por 47 km pela BR-135 em direção a Curvelo, daí por mais 129 km até a cidade de 

Diamantina, passando pelas rodovias BR-259 e BR-367.  

A partir de Brasília, percorre-se cerca de 550 km pela BR-040 até o município de 

Felixlândia, saindo desta rodovia em direção a Curvelo pela BR-135, por cerca de 50 km, 

daí segue por cerca de 90 km até a cidade de Gouvêia pela BR-259, seguindo pela BR-367 

por mais cerca de 30 km até a cidade de Diamantina. 

Saindo de Montes Claros pela BR-135, percorre-se cerca de 45 km até o município 

de Bocaiúva. A partir do trevo da BR-451, segue no sentido Olhos D’Água por mais 115 km 

até o trevo próximo ao Posto Seabra; e daí até o município de Diamantina percorrem-se 

mais 80 km. 

ACESSOS À UC 
(MUNICÍPIOS) 

DISTÂNCIA CARACTERÍSTICAS 
DAS VIAS 

TEMPO 
ESTIMADO 
DO 
PERCURSO 

MEIO DE 
TRANSPORTE 

Belo Horizonte / 
Diamantina 

280 km Pavimentada 5h Veículos/ 
ônibus 

Brasília/ 
Diamantina 

720 km Pavimentada 9h Veículos 

Montes Claros / 
Diamantina 

240 km Pavimentada  
4h 

Veículos/ 
ônibus 

Diamantina / UC 
(Via Macacos)  

70 km Pavimentada/ 
Estrada de Terra 

2h Veículo com 
tração 

Quadro 01 – Acessos e distâncias ao PNSV. 

A partir de Diamantina, o principal acesso ao Parque se dá ao sul da UC, pela 

estrada que passa pelo distrito de Guinda, e depois pelas localidades de Sopa, Morrinhos, 
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São João da Chapada e Macacos, perfazendo cerca de 60 km por estrada de terra. Da 

localidade de Macacos até o atual alojamento da Unidade percorrem-se 10 km, também 

por estrada de terra (Acesso 1, Figura 01).  

Também é possível acessar áreas do Parque Nacional, ainda dentro do município de 

Diamantina, através do distrito de Inhaí, distante cerca de 70 km da sede municipal, sendo 

27 km de asfalto (BR-367) até o distrito de Mendanha e os 43 km restantes por estradas de 

terra. Passando por Inhaí, percorre-se ainda 6 km até o limite do Parque Nacional pela 

estrada que acessa a Fazenda Gavião no interior da UC (Acesso 8, Figura 01) ou 25 km para 

o acesso ao Rio Inhacica, passando pela localidade de Vargem do Inhaí (Acesso 7, Figura 

01). 

De Buenópolis, município localizado às margens da BR-135 e distante cerca de 280 

km de Belo Horizonte, o acesso se dá a partir da estrada de terra que liga este município 

ao distrito de Curimataí, totalizando aproximadamente 38 km (Acesso 3, Figura 01). 

No município de Olhos D’Água, localizado às margens da BR-451 e distante cerca de 

400 km de Belo Horizonte, o acesso passa pelo Assentamento Dois de Julho, também 

conhecido como “P.A. Rocinha”, distante 135 km de Diamantina, e acessado pelas BR-367 

(80 km) e depois pela BR-451 (55 km, com entrada através de eucaliptais, sem indicações 

para o assentamento). A partir desse ponto até os limites do PNSV há aproximadamente 

45 km (Acesso 6, Figura 01).   

No município de Bocaiúva o acesso à UC ocorre através do distrito de Engenheiro 

Dolabela, distante 245 km de Diamantina, seguindo pelas rodovias: BR-367, BR-451 e BR-

135. A partir do trevo, passa-se pelo distrito de Engenheiro Dolabela, e se percorre por 

estrada de terra 31 km até o limite do PNSV, próximo à localidade chamada Timburé 

(Acesso 9, Figura 01). 

No mapa abaixo são apresentados os acessos à Unidade. 
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Figura 01: Localização e acessos ao PNSV. 
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Ponto Acesso Descrição 

1 Macacos Estrada de terra com veículo 4x4 

2 Santa Rita Estrada de terra com veículo 4x4 apenas na estação seca, 

pois na estação chuvosa não é possível atravessar o rio 

Pardo 

3 Curimataí Acesso em veículo 4x4 por estrada de terra até o Curral de 

Pedras. Após este ponto, o acesso é bastante precário. 

4 Pé de Serra e 

Lavras 

Acesso apenas a pé ou a cavalo. 

5 Norte – Fazenda 

Álamo 

Acesso preferencialmente com veículo 4x4 por estrada de 

terra 

6 Norte – Fazenda 

Confins 

Acesso em carro por estrada de terra até o córrego da Água 

Limpa (onde já houve uma ponte) e posteriormente o 

acesso continua a pé. 

7 Inhacica Acesso de carro até passando pela comunidade de Vargem 

do Inhaí até o PNSV ou acesso de voadeira pelo Rio Inhacica. 

8 Inhaí Acesso a pé ou a cavalo (já houve estrada para veículos) 

9 Timburé Acesso por asfalto até Engenheiro Dolabela. A partir daí o 

acesso é feito preferencialmente com veículo 4x4 até a 

comunidade de Timburé, daí para o PNSV somente a pé ou a 

cavalo. 

Quadro 02. Acessos à Unidade de Conservação. 

 

I.2.2. Origem do Nome e Histórico de Criação da UC 

O PNSV possui como importante marco em seu processo de criação, a elaboração 

do documento Proposta de Criação do Parque Nacional de Inhaí, de dezembro 2001 

presente no Processo de criação do Parque Nacional de Inhaí nº 02001.000324/02-44, que 

deu origem ao PNSV (IBAMA, 2001). O documento foi elaborado por consultoria 

contratada pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA). Apesar de esse documento servir como referência, há iniciativas e atividades 

anteriores ao documento que motivaram as discussões de criação. Destaca-se a reunião 
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realizada em janeiro de 2001 no distrito de Inhaí, em Diamantina, para discussão da 

criação de um Parque Nacional na região. A proposta inicial era de que o Parque tivesse o 

nome desse distrito. Há também outros documentos anteriores ao estudo, como o abaixo-

assinado de moradores do distrito de Inhaí manifestando apoio integral a essa criação. A 

cópia da ata e abaixo-assinado citados estão incluídos no processo nº 02001.000324/02-44 

(IBAMA, 2002). 

A proposição de criar uma unidade de conservação na região da Serra do Espinhaço 

em Minas Gerais foi motivada também pela necessidade de atender à diretriz 

governamental de ampliação dos níveis de proteção dos grandes biomas nacionais, por 

meio da criação e ampliação de Unidades de Conservação. Se atendida, a proposta 

contribuiria para cumprir a meta do Ministério do Meio Ambiente de proteger 

aproximadamente dez por cento das áreas originais de cada um desses biomas, 

ampliando, assim, a proteção do Cerrado brasileiro. 

No Cerrado mineiro, a região do Maciço do Espinhaço já havia sido identificada 

como umas das áreas de alta prioridade para manejo e criação de unidades de 

conservação. Essa priorização foi definida por meio de reuniões técnicas e seminários 

regionais, realizados entre 1997 e 2000, no âmbito do Programa Nacional de 

Biodiversidade (IBAMA, 2001).  

Portanto, a criação do Parque deve-se à extrema importância biológica relacionada 

ao alto nível de endemismo e à existência de grandes áreas naturais relativamente 

conservadas nesta região. Além do aspecto da biodiversidade, a importância histórico-

cultural também foi fator importante, pois se trata de região de testemunho da atividade 

de exploração do ouro e diamante nos séculos XVIII e XIX, próxima à Diamantina, cidade 

reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) em 1999 como Patrimônio Cultural da Humanidade. 

A Unidade de Conservação inicialmente proposta era denominada Parque Nacional 

do Alto Jequitinhonha, por abranger em sua área nascentes de importantes afluentes 

desse rio. No entanto propôs-se posteriormente o nome Parque Nacional de Inhaí, em 

referência ao distrito localizado próximo à Unidade, conforme consta no processo de 

criação do PNSV.  

A menção ao distrito deve-se ao fato de que naquele momento, era a localidade 

que teria maior interferência na criação da Unidade de Conservação em função da relação 

mais próxima que os moradores locais possuíam com a área discutida para a UC. Os 

moradores de Inhaí praticavam atividades como a extração de sempre-vivas e pecuária 

extensiva. A proposição de vincular o nome da localidade com o do Parque, conforme 

consta no processo de criação, foi corroborada pelos moradores em uma reunião que 

ocorreu em 12 de janeiro de 2001 (Processo nº 02001.000324/02-44, IBAMA, 2002). Nessa 
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reunião, realizada a fim de verificar a receptividade à proposta de criação do Parque, 

também participaram outros atores regionais, como a Prefeitura de Diamantina. 

A área proposta originalmente para o Parque era de 53.236,21 hectares. Esse 

desenho dos limites dessa área, segundo o processo de criação, deixava de fora alguns 

campos de coleta de sempre-vivas utilizados pelos apanhadores.   

Além disso, a coleta e comercialização de várias espécies de sempre-vivas, 

incluindo uma ameaçada de extinção, é uma atividade econômica importante para os 

moradores da região, cuja prática provavelmente remonta à década de 1930. Esse 

histórico de uso e a ocorrência de grande diversidade dessas plantas fez com que esse 

grupo vegetal se relacionasse fortemente com a identidade cultural da região.  

No estudo técnico de criação do Parque Nacional de Inhaí foi identificada a 

presença de moradores que praticavam o extrativismo de sempre-vivas e a pecuária 

extensiva na área, além dos residentes na comunidade de Inhaí. Os critérios que 

nortearam a escolha do local tiveram como base o estado de conservação, a 

representatividade de biomas e de espécies, assim como a beleza cênica do patrimônio 

natural da região.  Posteriormente à definição do novo nome para a UC na reunião em 

Inhaí, foi feita uma nova proposta de denominação para o Parque por meio de parecer 

técnico do IBAMA de 11 de abril de 2002 (cópia incluída no processo nº 02001.000324/02-

44, IBAMA, 2002), onde foi sugerido denominá-lo como Parque Nacional das Sempre-

Vivas, com o objetivo de dar destaque à necessidade de proteção de um grupo vegetal de 

grande importância econômica e cultural da região: as sempre-vivas1. Outro fator 

considerado para a nova denominação é que a região da Serra do Espinhaço é um centro 

de diversidade genética das eriocauláceas, principal família botânica do grupo das sempre-

vivas. 

O parecer técnico de abril de 2002, citado acima, além de sugerir o nome de 

Parque Nacional das Sempre-Vivas, indica também que estudos para a elaboração da 

proposta deveriam cobrir uma área maior, a fim de contribuir para aumentar os 

conhecimentos sobre a região e produzir indicações de outras áreas passíveis de se 

tornarem um parque nacional, ou mesmo outra unidade de conservação na Serra do 

Espinhaço. 

                                            
1 Na região de Diamantina, são chamadas de sempre-vivas as flores do gênero Comanthera, da família Eriocaulaceae. 

Outras espécies de Eriocaulaceae, bem como de outras famílias botânicas utilizadas como flores secas possuem 

denominações diversas, como botões.  
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Foi feita também uma análise das Unidades de Conservação presentes na área de 

influência proposta para o Parque Nacional de Inhaí, onde foram identificadas duas 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN, reconhecidas pelo Instituto Estadual 

de Florestas de Minas Gerais: RPPN Arrenegado e RPPN Campos de São Domingos. A RPPN 

é uma categoria de Unidade de Conservação de uso sustentável, em área privada, gravada 

com perpetuidade e com o objetivo de conservar a diversidade biológica. Em 14 de abril 

de 2000, os proprietários da RPPN Campos de São Domingos solicitaram ao IBAMA sua 

certificação para participar do Fundo Nacional do Meio Ambiente. Em resposta a essa 

solicitação uma vistoria técnica foi realizada e foram constatados usos conflitantes com os 

permitidos pela categoria, além de incongruências a respeito dos limites das UC estaduais. 

Visto isso, o IBAMA emitiu negativa ao requerimento. Em 14 de Janeiro de 2002, há uma 

manifestação encaminhada ao IBAMA pelos proprietários da RPPN Campos de São 

Domingos, que solicita estudo de viabilidade para que sua área fosse objeto de 

desapropriação e incorporação à área do Parque a ser criado.  

Conclui, por fim, que essas são áreas que possuem importantes atributos naturais 

para a proteção, porém com características distintas daquela inicialmente proposta para o 

Parque. Portanto, se anexadas à área do parque nacional, favoreceriam cumprir com os 

objetivos de uma UC de Proteção Integral, assim o parecer técnico sugere a inclusão das 

mesmas à área proposta para o Parque.  

Ainda buscando aumentar as informações e estudos em relação à área do Parque, 

consta no processo a realização de vistoria aérea feita por técnicos do IBAMA, que levou a 

modificações nos limites com expansão em direção à encosta da serra e aumento da área 

total da UC, conforme apresenta a figura 02. 
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Figura 02: Área inicial da proposta do Parque Nacional de Inhaí e área final do PNSV. 

 No dia 02 de agosto de 2002 foi publicado no Diário Oficial da União (DOU) 

um aviso de consulta pública a respeito do estudo de criação do Parque na Serra do 

Espinhaço, descrevendo uma área de aproximadamente 120.000 hectares abrangendo os 

municípios de Diamantina, Olhos D´água, Buenópolis e Bocaiúva. Nessa consulta, feita por 

meio eletrônico, já se propunha o nome Parque Nacional das Sempre-Vivas. Houve três 

manifestações (pp. 150 e 151 do processo de criação do Parque, nº 02001.000324/02-44, 

IBAMA, 2002): uma relacionada a lacunas de informação fundiária e sobre moradores 

existentes na área, outra sobre a criação de um Parque Nacional sobre área de uso 

tradicional e uma última sobre estudos de fauna. 

Em novembro de 2002 um parecer eletrônico da consultoria jurídica do Ministério 

do Meio Ambiente (MMA) afirmou que não se vislumbrava qualquer indício de afronta aos 
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princípios da constitucionalidade e da legalidade com a proposta de criação da UC e, 

então, no dia 13 de dezembro de 2002 foi decretada a criação do Parque Nacional das 

Sempre-Vivas com o objetivo de assegurar a preservação dos recursos naturais e da 

diversidade biológica, bem como proporcionar a realização de pesquisas científicas e o 

desenvolvimento de atividades de educação, de recreação e turismo ecológico em sua 

área. 

 
I.3. ANÁLISE DO CONTEXTO LEGAL E REPRESENTATIVIDADE DO PNSV 
 
I.3.1. Contexto internacional 
 

O Parque Nacional das Sempre-Vivas e a Reserva da Biosfera do Espinhaço 
 
Devido à grande importância socioambiental da Cadeia do Espinhaço, as unidades 

de conservação ali localizadas despertam interesse na comunidade científica internacional 

a fim de ampliar o conhecimento e conservação da área. Nesse contexto, diferentes 

estratégias são adotadas para o alcance desses objetivos. O estabelecimento de uma 

Reserva da Biosfera, de um Patrimônio Mundial da Humanidade e de um Mosaico de Áreas 

Protegidas são exemplos disso. 

O PNSV integra uma rede internacional de áreas protegidas conhecidas como 

reservas da biosfera. As reservas da biosfera são reconhecidas pela UNESCO e representam 

o principal meio de implementação do programa O Homem e a Natureza (MAB). O 

estabelecimento das reservas da biosfera busca fortalecer o conceito de desenvolvimento 

sustentável. São mais de 630 reservas da biosfera em 119 países, sendo que atualmente 

no Brasil existem sete reservas delas: Mata Atlântica e Cinturão Verde da cidade de São 

Paulo, Cerrado, Pantanal, Caatinga, Amazônia Central e Serra do Espinhaço (MMA, 2015; 

UNESCO, 2015).  

Em 2005, a UNESCO cria, na região da Cadeia do Espinhaço, a Reserva da Biosfera 

da Serra do Espinhaço (RBSE), presente em 53 municípios do estado de Minas Gerais. O 

PNSV destaca-se como a maior UC da reserva em sua porção norte. Além do Parque 

Nacional das Sempre-Vivas, fazem parte da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço 

diversas unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, federais, 

estaduais e municipais, além de territórios quilombolas.  
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Figura 03: Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço. A localização do PNSV está indicada 

no detalhe à direita. 

 

 

O objetivo da RBSE, segundo informação da UNESCO (2015), é “desenvolver a 

integração inter-sectorial e estabelecer parcerias para a conservação dos aspectos naturais 

da Serra do Espinhaço, priorizando a conectividade dos elementos da paisagem, tais como 

remanescentes de vegetação, corredores ecológicos, grupos orográficos e bacias 

hidrográficas, com a perspectiva de monitoramento e controle das ações relativas ao 

desenvolvimento sustentável, criando uma política em que a Reserva da Biosfera seja uma 

referência para o planejamento nacional e regional, valorizando hábitos e costumes”. 
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A RBSE representa uma das porções mais singulares quanto aos aspectos sociais e 

biogeográficos do Brasil, pois compreende uma área de elevada biodiversidade com 

presença de Mata Atlântica e Cerrado, onde se destacam os Campos Rupestres. Ainda de 

acordo com UNESCO (2015), 642.735 pessoas habitam a Reserva, entre eles há populações 

indígenas, quilombolas e tradicionais. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC) reconhece as reservas da biosfera como um modelo de gestão integrada, 

participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação 

da diversidade biológica, desenvolvimento de atividades de pesquisa, monitoramento 

ambiental, educação ambiental, desenvolvimento sustentável e melhoria da qualidade de 

vida das populações, que é adotado internacionalmente.  

A implementação da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço é promovida pelo 

Comitê Estadual da Reserva, com representantes de diversas entidades, tais como a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), o Instituto Estadual de Florestas de Minas 

Gerais (IEF) e o ICMBio (Decreto nº 44.281 de 25 de abril de 2006). 

Além de estar inserido em uma reserva da biosfera, o PNSV está próximo de um 

Patrimônio Cultural da Humanidade, o centro histórico de Diamantina, reconhecido 

também pela UNESCO em 1999. O acervo arquitetônico e urbanístico e toda história 

relacionada à ocupação da região justificam o título. O objetivo, segundo a UNESCO, é 

permitir que o legado que recebemos do passado, e vivemos no presente, possa ser 

transmitido às futuras gerações. 

O conceito de Patrimônio Cultural da Humanidade encerra o entendimento de que 

sua aplicação é universal, ou seja, os sítios do Patrimônio Mundial pertencem a todos os 

povos do mundo, independentemente do território em que estejam localizados. O PNSV 

localiza-se, portanto, em uma região onde se coadunam importantes programas e 

instrumentos internacionais de gestão socioambiental. 

 

 

 

Representatividade do PNSV na Reserva da Biosfera do da Serra do Espinhaço 

A Reserva da Biofera da Serra do Espinhaço, com área total de 3.180.391,9 

hectares, apresenta 187.066,26 ha de área incluídos em unidades de conservação de 

proteção integral federais e 108.465,24 ha em UCs de Proteção Integral Estaduais e 

Municipais, totalizando 9,3% de área da RBSE cobertas por categorias deste grupo de 

unidades de conservação. O Parque Nacional das Sempre-Vivas representa 

aproximadamente 43% da área abrangida por unidades de conservação de proteção 
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integral na Reserva da Biosfera. Em relação à área total da RBSE, corresponde a 

aproximadamente 4% desta. 

Além disso, o PNSV é a unica UC federal de proteção integral no Planalto 

Diamantino e no Espinhaço Meridional. Além disso, vistos os microendemismos típicos da 

região da Serra do Espinhaço que serão apresentados neste diagnóstico, torna-se 

importante e imprescindível a existência da unidade de conservação. 

I.3.2. Contextos Federal e Estadual 

No contexto estadual, aproximadamente 2,84% da área do Estado de Minas Gerais 

está coberto por unidades de conservação federais incluindo unidades de proteção 

integral e de uso sustentável. 

Considerando as unidades de conservação federais de proteção integral, são oito 

parques nacionais no território mineiro – sendo três na cadeia do Espinhaço, o das 

Sempre-Vivas (124.155 ha), o da Serra do Cipó (31.639 ha) e o recém-criado Parque 

Nacional da Serra do Gandarela (31.270,82 ha). Três parques ocupam o Estado de Minas 

Gerais e parte da Bahia, Rio de Janeiro e Espírito Santo, respectivamente Grande Sertão 

Veredas, Itatiaia e Caparaó. Há ainda a Estação Ecológica de Pirapitinga e a Reserva 

Biológica da Mata Escura. As cinco unidades de conservação federais de proteção integral 

ocupam uma área de 624.700,56 hectares, cerca de 1% da área do Estado. 

As unidades de conservação federais de uso sustentável consistem de três Florestas 

Nacionais, cinco Áreas de Proteção Ambiental e a recém-criada Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável Nascentes Geraizeiras somando, 1.046.132,87 hectares, 

1,78% da área do estado.  

Dentre as dezenove unidades federais, doze apresentam conselho consultivo em 

funcionamento, dez possuem plano de manejo e quatro unidades estão em processo de 

elaboração de plano de manejo. 

Sob administração do IEF, são setenta e duas unidades de conservação estaduais de 

proteção integral, que cobrem cerca de 554.000 hectares. Em números, são trinta e nove 

parques estaduais (total de 502.622 hectares), quatorze monumentos naturais (11.605 ha), 

onze estações ecológicas (12.504 ha), seis refúgios de vida silvestre (25.609 ha) e apenas 

duas reservas biológicas (13.643 ha).  

As unidades de conservação estaduais correspondem a aproximadamente 4,4% da 

área do estado de Minas Gerais, sendo 1% da área em unidades de proteção integral e 

3,4% em unidades de uso sustentável, conforme dados disponíveis no Sistema de 
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Informações Ambientais da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais 

(SIAM). 

Dessas unidades, apenas vinte contam com plano de manejo elaborado, dez 

passam por um processo de planejamento e as demais não dispõem de um plano. Entre as 

estações ecológicas estaduais, apenas duas já dispõem de plano de manejo, ao passo que 

três passam por um planejamento. De todas as UCs estaduais de proteção integral, 

quarenta e oito já possuem conselho consultivo operando para auxiliar na sua implantação 

(Informação Pessoal de Rodrigo Zeller). 

Dessa forma, em termos percentuais, 7,25% da área do estado de Minas Gerais é 

destinado a unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável. 

 Estadual Federal % em relação ao estado 

Estadual Federal 

UC Proteção 

Integral 

592.008,13 624.700,56 

 

1% 1,06% 

UC Uso 

Sustentável 

 

1.996.758,8 

 

1.046.132,87 

 

3,4% 1,78% 

Total  2.588.766,93 1.670.833,43 4% 2,84% 

Quadro 03: Abrangência das unidades de conservação no estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

Mosaico de Áreas Protegidas do Espinhaço 

O PNSV integra uma rede de dez unidades de conservação no estado de Minas 

Gerais que juntas formam o Mosaico do Espinhaço: Alto Jequitinhonha - Serra do Cabral. 

Esse mosaico, reconhecido em 20102 pela Portaria MMA N°444, de 26 de Novembro, 

                                            
2 
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abrange 910 mil hectares e quatorze municípios do estado.  São eles: Itamarandiba, 

Senador Modestino Gonçalves, São Gonçalo do Rio Preto, Felício dos Santos, Rio 

Vermelho, Couto Magalhães de Minas, Santo Antônio do Itambé, Serra Azul de Minas, 

Serro, Diamantina, Buenópolis, Joaquim Felício, Bocaiúva e Olhos D'Água.  

Esta área inclui unidades de conservação de proteção integral (Parque Nacional das 

Sempre-Vivas; Parques Estaduais da Serra do Cabral, Biribiri, Rio Preto, Pico do Itambé e 

Serra Negra; Estação Ecológica Mata dos Ausentes e suas respectivas zonas de 

amortecimento), as UCs de Uso Sustentável (APA Estadual Águas Vertentes e APA 

Municipais Felício dos Santos, Rio Manso, Serra do Gavião e Serra do Cabral). (INSTITUTO 

BIOTRÓPICOS, 2009) (figura 4).  

Como etapas para a criação do mosaico, foram realizadas Oficinas de Planejamento 

Estratégico em 2009, e definiram-se alvos de conservação e ameaças. Como alvos de 

conservação no mosaico apresentam-se: remanescentes de vegetação nativa; áreas de 

preservação permanente e recursos hídricos; sempre-vivas; sítios arqueológicos e 

históricos; e comunidades rurais. Para cada alvo foram discutidas as ameaças diretas e 

indiretas, bem como as oportunidades e as estratégias de conservação. As principais 

ameaças identificadas foram: fogo, gado, silvicultura, mineração, extrativismo vegetal 

(candeia e produtos para artesanato como sempre-vivas) e extração de madeira nativa 

para carvão (INSTITUTO BIOTRÓPICOS, 2009). 

Ainda em 2010 foi criado seu Conselho Consultivo, que atua como instância de 

gestão integrada das unidades de conservação que o compõe.  

 

                                                                                                                                     
 

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/mosaicos-e-corredores-
ecologicos/moscaicos-reconhecidos-oficialmente/1865-mosaico-do-espinhaco-alto-jequitinhonha-
serra-do-cabral.html 
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Figura 04: Mosaico do Espinhaço: Alto Jequitinhonha – Serra do Cabral. 

 
Um mosaico, segundo o artigo 26 do SNUC, é um “conjunto de unidades de 

conservação de categorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e 

outras áreas protegidas públicas ou privadas, cuja gestão deve ser feita de maneira 

integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de 

forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 

desenvolvimento sustentável no contexto regional”.  
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O estabelecimento de um mosaico na Serra do Espinhaço é mais uma estratégia de 

conservação para a manutenção dos processos biológicos da região, preservando um 

espaço contínuo que extrapola os limites físicos das unidades de conservação. Junto à 

manutenção desses processos biológicos pode-se afirmar que os serviços ecossistêmicos 

também são favorecidos, como a regulação do clima e disponibilidade de água que 

abastece muitos municípios através dos rios Jequitinhonha e São Francisco.  

Outras iniciativas de proteção socioambiental na região do mosaico estão em 

andamento, como a proposta da Reserva Extrativista (RESEX) de Curimataí e a delimitação 

de Territórios Quilombolas, como o de Vargem do Inhaí. A RESEX de Curimataí está 

proposta em área localizada contígua à região sudoeste do PNSV e atualmente encontra-se 

em análise na Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de 

Conservação – CGCAP/ICMBio (mais informações no item 1.4.6.3). 

ICMS Ecológico 

O estado de Minas Gerais arrecada o ICMS Ecológico, estabelecido pela Lei Estadual 

nº 12.040, mais conhecida como “Lei Robin Hood”. A lei foi aprimorada e o instrumento 

legal que prevalece hoje é a Lei Estadual nº 18.030/2009, que conta com diferentes 

critérios de avaliação para cálculo do imposto a ser repassado ao município. Um destes 

critérios é o Índice de Conservação do município. 

O IEF é o órgão responsável pelo Índice de Conservação (IC). A área da unidade de 

conservação e/ou área protegida, a área do município, o Fator de Conservação e o Fator 

de Qualidade são os parâmetros analisados pelo IEF. O Fator de Qualidade representa a 

nota que cada unidade de conservação recebe a partir de uma avaliação da efetividade da 

gestão da área feita anualmente pelo seu responsável. Abaixo estão apresentados os 

valores de ICMS Ecológico repassados aos municípios abrangidos pelo Parque Nacional das 

Sempre-Vivas de 2012 a março de 2015. 

Município 2012 (R$) 

(Mai a dez) 

2013 (R$) 

(Jan a dez) 

2014 (R$) 

(Jan a dez) 

2015 (R$) 

(Jan a mar) 

Bocaiúva 128.692,97 121.373,87 125.568,06 34.135,50 

Buenópolis 561.254,15 580.648,96 710.065,72 174.735,81 

Diamantina 151.760,11 156.056,36 196.493,56 52.483,88 

Olhos D’Água 299.527,03 309.910,77 319.731,29 82.989,76 

Quadro 04. Repasse de valores em reais de ICMS Ecológico de 2012 a 2015 – Critério Meio 
Ambiente. Fonte: Fundação João Pinheiro. (www.fjp.mg.gov.br/robin-

hood/index.php/transferencias/pesquisacriterio; acessado em abril de 2015) 



 33 

I.4. ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E SOCIOECONÔMICOS 

I.4.1. Aspectos Históricos e Patrimônio Cultural 

I.4.1.1. Histórico da Ocupação do Território 

Barbosa e Nascimento (apud MAZZETO, 2009) apontam que os registros mais 

antigos de ocupação do Cerrado datam de onze mil anos, pertencentes à chamada 

tradição Itaparica, de povos caçadores-coletores. Essa tradição se extinguiu há 

aproximadamente 8.500 anos e os próximos registros de ocupação no Cerrado posteriores 

a ela são aqueles de povos indígenas do ramo linguístico Macro-Jê, datados de 

aproximadamente cinco mil anos. Esses povos que habitavam o estado de Minas Gerais 

pertenciam às famílias Bororo, Cariri e Jê (RIBEIRO apud MAZZETO, 2009). 

Fonseca (2011) destaca que a ocupação do território do atual estado de Minas 

Gerais no período colonial se deu pela busca de minerais preciosos, mas outro fator 

importante foi a busca por escravos entre os indígenas que habitavam a região. 

A partir dessas incursões e com a descoberta de minerais, especialmente na 

primeira metade do século XVIII, houve a intensificação da ocupação do estado na forma 

de arraiais mineradores e agrícolas.  

Com o declínio da mineração e a introdução da cafeicultura no início do século XIX 

houve também um primeiro surto industrial com empreendimentos de pequeno e médio 

porte, concentrado nas áreas de produtos alimentícios, têxteis e siderúrgicos (Governo de 

Minas Gerais, 2014).  

Conforme aponta Mazzeto (2009), o bioma Cerrado sofreu intensa exploração, 

especialmente a partir da década de 1970, quando programas governamentais 

incentivaram a pecuária de corte e as monoculturas de grãos. Associada a essas atividades 

foi realizada a conversão do Cerrado em carvão para siderúrgicas, com monoculturas de 

eucalipto avançando cada vez mais sobre o bioma. Esse quadro se repete e se intensifica 

no território em que se localiza o PNSV, composto pelos municípios de Bocaiúva, 

Buenópolis, Diamantina e Olhos D’Água. 

 

I.4.1.2 Histórico da Ocupação da Região do PNSV 

A região do Parque Nacional das Sempre-Vivas, para fins do Plano de Manejo, 

compreende cinco municípios: Augusto de Lima, Bocaiúva, Buenópolis, Diamantina e 

Olhos D’Água. O município de Augusto de Lima, embora não incluído no perímetro da 

unidade, está a 2,5 quilômetros da UC e, por esse motivo, foi inserido na área de 
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abrangência deste Plano de Manejo. A seguir é relatado um breve histórico sobre a 

ocupação dessa região a partir do período colonial. 

Augusto de Lima 

Na região do município de Augusto de Lima, originalmente terra dos índios Puris, 

instalaram-se duas grandes fazendas: Fazenda Barra das Lavras e Fazendas das Piranhas, 

com grandes extensões florestais (IBGE, 2014). Com a construção da Estrada de Ferro 

Central do Brasil em 1915, várias serrarias estabeleceram-se ao longo do leito da Estrada 

de Ferro. Delas originou-se o povoado e, mais tarde, o distrito de Augusto de Lima, 

desmembrado de Buenópolis em 1963, quando se tornou município. 

Bocaiúva 

O município de Bocaiúva surge no início do século XVIII a partir da 

“territorialização” constituída por bandeirantes paulistas e baianos à procura de ouro e 

diamantes. A fixação no território deu-se pela atividade pecuária extensiva, impulsionada 

pela exploração de ouro e diamantes a leste no município (Ribeiro, 2013). 

Além da atividade pecuária, a empresa Dolabela Portela & Cia. Ltda. também teve 

papel importante em Bocaiúva no ramo da atividade sucroalcooleira, a partir de 1925. Na 

década de 1970 com a intervenção da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE) e da Fundação Rural Mineira de Colonização e Desenvolvimento Agrário 

(RURALMINAS), foram desenvolvidos projetos de monocultura de eucalipto para o 

abastecimento de siderúrgicas, acarretando na degradação de centenas de hectares de 

cerrado (Ribeiro, 2013). Na mesma época foram desenvolvidos projetos de mineração de 

ouro e diamante por empresas como SADA, Tejucana e Andrade Gutierrez, atuantes 

também no município de Diamantina.  

Outro evento de relevo para a economia de Bocaiúva foi o estabelecimento da 

Companhia Brasileira de Magnésio (BRASMAG), posteriormente transformada no Grupo 

RIMA, na década de 1980. Outras empresas também foram abertas e após um período de 

prosperidade na primeira metade da década, houve a irrupção de greves e posteriormente 

a falência dessas empresas, provocando desemprego no município (RIBEIRO, 2013). 

Buenópolis 

A região do município de Buenópolis começou a ser ocupada no século XVIII. Há 

registros da ocupação no povoado de Curimataí, localizado nas imediações do Curral da 

Contagem (também conhecido como Curral de Pedra), utilizado na tributação do gado que 

cruzava a serra a partir do sertão.  
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Saint-Hilaire, em torno de 1817, destacava que, das localidades por onde andara no 

sertão, Curimataí fora a única em que vira “jardins” (quintais), “(...) pois que correm da 

montanha vários regatos, que deslizam em volta da povoação, entretém nela um pouco de 

umidade, e fornecem os meios de fazer irrigações” (SAINT-HILAIRE, 1975). 

Conforme o IBGE, Instituto Brasileiro de Geogafia e Estatística (2014), a região onde 

atualmente localiza-se a sede do município originou-se da Fazenda Riachão, de 

propriedade dos Teixeira de Toledo. Com a construção da Estrada de Ferro Central do 

Brasil, por volta de 1912, deu-se impulso à localidade e a mesma foi elevada a povoado. A 

partir daí, fazendeiros e agricultores, atraídos pela fertilidade das terras e pelo transporte 

ferroviário, fixaram-se na região onde existia uma capela e um pequeno comércio. Logo 

depois, surge novo surto de povoamento com a criação da 11ª Residência da Estrada de 

Ferro e a vinda de elevado número de ferroviários e seus familiares. A denominação 

Riachão caracteriza o riacho que nasce em terras da fazenda, desaguando no Rio das 

Pedras, que corta a cidade. 

Com a inauguração da Estação da Estrada de Ferro, em 1914, o local passou a 

denominar-se Buenópolis, homenagem a Júlio Bueno Brandão, então Presidente do estado 

de Minas Gerais. 

Diamantina 

A ocupação da região de Diamantina deu-se a partir da busca pelo ouro, no fim do 

século XVII, com a descoberta da existência desse mineral na região do atual município do 

Serro. Segundo Machado Filho (1980), grupos de exploradores rumaram do Serro em 

direção ao Pico do Itambé e, ao chegarem à confluência dos Rios Piruruca e Grande, os 

exploraram procurando por ouro. A partir do Rio Grande alcançou-se o córrego do Tejuco 

(do tupi ty-yuc, “lama” ou “água podre”) cuja margem direita foi ocupada originando 

localidade denominada Burgalhau.  Esse foi o núcleo originário do Arraial do Tejuco. Com a 

descoberta de diamantes no arraial em 1726, por Bernardo da Fonseca Lobo, intensificou-

se a ocupação da região e foi constituído em 1729 o Distrito Diamantino, para promover o 

controle na extração e comercialização do produto.  

Em meados do século XIX a extração diamantífera realizada nos depósitos 

aluvionais e em camadas superficiais de cascalho diamantífero em áreas mais altas 

(grupiaras) entrou em declínio. Em 1850 foram descobertos, em São João da Chapada, 

diamantes localizados em extratos mais profundos do subsolo, conhecidos como massa, 

depois encontrados em várias outras localidades na região. A partir dessa descoberta, a 

extração tomou novo fôlego. Ainda hoje ocorre a mineração do diamante na região, com 

destaque para a área conhecida como Areinha, às margens do rio Jequitinhonha. 
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Olhos D’Água 

A região de Olhos D’Água foi povoada em função de atividades mineradoras, pois 

era o caminho que ligava Montes Claros a Diamantina, unindo os vales dos rios São 

Francisco e Jequitinhonha. O primeiro nome do vilarejo foi Pasto das Éguas, por servir de 

pouso para viajantes.  

Devido à presença de três nascentes de água utilizadas pelos moradores da região, 

recebeu posteriormente o nome de Santana de Olhos D'Água (IBGE, 2014).  O município 

foi emancipado de Bocaiúva em 1995 (Ribeiro, 2013). 

 

I.4.1.2.1. Patrimônio Histórico e Cultural no interior e entorno do PNSV 

A região do PNSV possui vários locais de interesse do ponto de vista histórico e 

cultural. A seguir são listados alguns sítios/localidades de interesse, identificados pela 

equipe da Unidade: 

 

Sítio/Localidade Coordenadas Município Localização Tombamento 

Calçada do Mocó 43° 52’24,71”W, 
17°55’45,48”S 

Buenópolis Dentro do PNSV 
- 

Curral da 
Contagem (Curral 
de Pedra) 

43° 56’44,31”W, 
17°54’38,92”S 

Buenópolis  Dentro do PNSV 
Municipal 

Lapa do Morro 
Redondo 

43°47' 55.37"W,  
17°53' 13.20"S 

Buenópolis  Dentro do PNSV 
- 

Lapa da Vargem 
do Buriti 

43° 36'48,25"W, 
17°48'10,19"S  

Diamantina  Dentro do PNSV 
- 

Núcleo Histórico 
de Curimataí 

43° 58’02,98”W, 
17°51’54,81”S 

Buenópolis  Fora do PNSV 
Municipal 

Pintura Rupestre 
na região do 
Taquaral 

43° 41’22,14”W, 
17°48’15,42”S 

Diamantina  Dentro do PNSV 
- 

Quadro 05: Sítios de interesse histórico no interior e entorno do PNSV. 

Há pinturas rupestres nas lapas do Morro Redondo, da Vargem do Buriti e na região 

do Taquaral. As lapas ainda hoje são usadas como abrigo pelas comunidades que transitam 

pela serra. A seguir são apresentadas fotos de pinturas presentes em algumas áreas do 

PNSV. No diagnóstico realizado junto às comunidades, não foi indicada a existência de 

pinturas rupestres no entorno da UC, nem nos levantamentos de dados secundários 

realizados pela equipe da Unidade. 
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Figura 05: Pintura rupestre e pichações na lapa do Morro Redondo, município de Buenópolis. 

Fonte: Darcy Santos, CECAV. 

 

 

 
Figura 06: Pintura rupestre e pichações na lapa da Vargem do Buriti, município de Diamantina. 

Fonte: Darcy Santos, CECAV. 
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Figura 07: Pintura rupestre na região do Taquaral, município de Diamantina.  

Fonte: arquivo do PNSV. 

O Curral da Contagem (figura 08) era utilizado como “entidade alfandegária para 

que se fizesse a contagem do gado destinado ao abastecimento da região de Diamantina” 

(Governo de Minas Gerais, 2014), e está localizado próximo ao distrito de Curimataí, que 

também possui tombamento pelo município de Buenópolis. 

 
Figura 08: Curral da Contagem, município de Buenópolis (acervo PNSV). 



 39 

A calçada do Mocó (figura 09) é um trecho com calçamento de pedra, de maior 

declividade na estrada, que liga o alojamento do PNSV a Curimataí, no interior da Unidade. 

Não há informações sobre sua construção nem registro de tombamento. 

 
Figura 09: Calçada do Mocó, município de Buenópolis. 

Considerando a extensão do PNSV, acredita-se que os sítios apresentados são 

apenas uma parcela daqueles existentes na região e o desconhecimento desse patrimônio 

dificulta sua conservação. 

 

I.4.2. Aspectos Populacionais da Região da UC e Socioeconomia da Região da UC e das 

Comunidades do Entorno 

I.4.2.1. Dinâmica Demográfica da Região 

Segue abaixo figura apresentando as flutuações populacionais nos municípios da 

área de abrangência do PNSV, conforme dados do IBGE (2010): 
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Augusto de Lima Bocaiúva 

  
Buenópolis Diamantina 

  
Olhos D’Água  

 

 

Figura 10: Flutuações populacionais nos municípios da Região do Parque Nacional das Sempre-Vivas – Estado de Minas 
Gerais. Fonte: IBGE, 2010. 
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Conforme apresentado na figura 10, percebe-se uma tendência de diminuição na 

população do município de Augusto de Lima. Em Bocaiúva, Buenópolis e Diamantina o 

cenário é de manutenção da população de cada município. Já em Olhos D’Água, a 

tendência de crescimento é pronunciada. 

Apesar de não haver um estudo aprofundado sobre o tema nas comunidades do 

entorno do PNSV, foram identificados como fatores responsáveis pela migração, durante 

reuniões realizadas pela gestão do Parque, a necessidade de continuação dos estudos e a 

busca por oportunidades de emprego. 

Abaixo é apresentada a distribuição da população por faixa etária no Brasil e nos 

municípios da região do PNSV, conforme dados do IBGE (2010): 

 

 

 

 
 

Augusto de Lima 

 

Bocaiúva 
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Buenópolis Diamantina 

 
 

Olhos D’Água  

 

 

Figura 11: Distribuição da População Brasileira e da Região do PNSV – Estado de Minas Gerais. 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

Observam-se nos dados apresentados que a distribuição por faixa etária da 

população dos municípios da região do PNSV está em conformidade com a do país, que 

apresenta predominância de jovens em sua composição havendo, em todos os casos, uma 

tendência da diminuição da base da pirâmide. 

Ainda de acordo com os dados do Censo de 2010 (IBGE), apresenta-se abaixo 

(figura 12 e tabela 03) o quantitativo da população por faixa etária dentro e fora da 

Unidade nos municípios abrangidos pelo PNSV. Os dados referentes ao interior da UC 

compreendem quatro setores censitários delimitados pelo perímetro do Parque nos 

respectivos municípios. Os dados referentes ao município de Augusto de Lima se referem 

somente à população fora da UC com destaque para os setores censitários mais próximos 

à Unidade, uma vez que o município não se insere no perímetro do PNSV.  
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Figura 12: Faixa etária da população dentro, fora e próximo aos limites do PNSV. Fonte: IBGE, 2010. 

Organização: Yrllan Sincurá. 

 
 

Faixa etária da população dentro, fora e próximo dos limites do PNSV 

  
1-10 
anos 

21-30 
anos 

31-40 
anos 

41-50 
anos 

51-60 
anos 

61-70 
Anos 

71-80 
anos 

81-90 
anos 

91-100 
anos 

Total 

Total 
Bocaiúva (F) 7819 8465 6643 5824 3914 2464 1305 409 95 36938 

Total 
Bocaiúva (D) 1 0 3 2 4 2 1 0 0 13 

Total 
Diamantina (F) 6808 8308 6360 5875 3797 2385 1506 591 104 35734 

Total 
Diamantina (D) 0 0 1 2 1 1 2 2 0 9 

Total Olhos 
D'Água (F) 998 932 691 570 422 253 110 34 7 4017 

Total Olhos 
D'Água (D) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total 
Buenópolis (F) 1444 1670 1372 1178 908 696 402 152 22 7844 

Total 
Buenópolis (D) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total Augusto 
de Lima 687 598 549 501 368 236 174 61 10 3184 

Augusto de 
lima (P) 130 126 124 136 92 93 42 15 3 761 

Quadro 06: Faixa etária da população dentro, fora e próximo aos limites do PNSV. (D)=Dentro; 
(F)=Fora; (P)=Próximo. Fonte: IBGE, 2010.  
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Observa-se ainda no quadro 06 que, de acordo com o recenseamento, somente 

Bocaiúva e Diamantina apresentam moradores no interior da unidade. A ausência de 

informações sobre os outros municípios pode dever-se à ausência dos moradores nos 

momentos da incursão, pois a dinâmica de uso e ocupação da unidade - identificada ao 

longo da elaboração do plano de manejo - é predominantemente de usos temporários 

sem o estabelecimento de residência fixa no interior do PNSV. Tal dinâmica está, 

possivelmente, relacionada à dificuldade de acesso a serviços básicos para aqueles que se 

mantêm na Unidade, o que também ajuda a explicar a diferença entre as áreas. 

Em virtude do perímetro dos setores censitários existentes no entorno do Parque 

abrangerem outras comunidades além daquelas citadas nesse diagnóstico e em função de 

não ter sido realizado levantamento quantitativo mais específico da população naquelas 

comunidades, cabe buscar esse dado, inclusive com o intuito de quantificar a população 

impactada pela UC na região.  

 

I.4.2.2. Caracterização da Economia Regional 

Augusto de Lima 

 

De acordo com os dados do censo de 2010, o Produto Interno Bruto (PIB) de 

Augusto de Lima foi de R$49.488,00, sendo que o setor de serviços corresponde a 49% do 

PIB, seguido do setor de agropecuária, com 39%, e indústria com 12%. 

 
Figura 13: PIB do Município de Augusto de Lima. Fonte: IBGE, 2010. 
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Bocaiúva 

O PIB do município de Bocaiúva, de acordo com IBGE (2010), foi de R$ 397.063,00. 

O setor de serviços é responsável por cerca de 60% desse total, seguido pela indústria com 

27% e o setor agropecuário com 11% do PIB. Segue gráfico (figura 14) que apresenta a 

proporção dos segmentos econômicos no PIB do município: 

 
Figura 14: PIB do Município de Bocaiúva. Fonte: IBGE, 2010. 

Buenópolis 

O total do PIB do município de Buenópolis foi de R$ 84.523,00. Conforme gráfico 
do IBGE (2010) (figura 15), o setor de serviços é responsável por cerca de 60% do PIB do 
município seguido pelo setor primário, com 30%, e da indústria com 10% do PIB. 

 
Figura 15: PIB do Município de Buenópolis. Fonte: IBGE, 2010. 
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Diamantina 

O PIB de Diamantina, conforme o Censo (IBGE) de 2010 foi de R$371.849,00. O 

setor de serviços é responsável cerca de 80% do PIB do município, seguido pela indústria 

com 13% e pelo setor agropecuário com 7% do PIB.  

Há uma tendência de incremento do setor primário: cultivo de café e eucalipto. 

Além disso, o avanço da silvicultura, que em grande parte direciona-se à produção de 

carvão, é responsável pela absorção de parte da mão-de-obra egressa da mineração. 

(TECHNUM, 2009) 

 
Figura 16: PIB do Município de Diamantina. Fonte: IBGE, 2010. 

 

Olhos D’Água 

Em Olhos D’Água, o PIB foi calculado em R$50.556,00 (IBGE, 2010), sendo o setor 

de serviços responsável por 52%, seguido pelo setor agropecuário, com 38%, e pela 

indústria, com 10%. 

 
Figura 17: PIB do Município de Olhos D’Água. Fonte: IBGE, 2010. 
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Nos cinco municípios da região da UC observa-se a predominância do setor de 

serviços na economia. Todavia, em Buenópolis e Olhos D’Água há maior importância do 

setor agrícola em relação ao industrial, ao contrário do que ocorre em Bocaiúva e 

Diamantina. 

 

I.4.2.3. Produção Agrícola na UC e seu Entorno 

As comunidades no entorno da UC praticam, predominantemente, a agricultura de 

subsistência e a venda do excedente em mercados locais.  Além das áreas cultivadas no 

entorno da unidade, algumas famílias realizavam plantios no interior do PNSV, conforme 

descrito pela comunidade de Inhaí nas reuniões abertas. Até o momento, têm-se a 

informação de que há aproximadamente doze famílias residentes no interior da unidade, 

que também fazem pequenos plantios próximos às casas. 

I.4.2.4. Pecuária 

Todas as comunidades do entorno da unidade realizam atividade pecuária, 

predominantemente a pecuária de corte. Especialmente no caso do gado pertencente às 

comunidades da região oeste da UC, ou do “sertão” (Campo Alegre, Curimataí e Pé-de-

Serra) durante a temporada de chuvas - quando se realiza a venda - o gado é mantido nos 

pastos fora da unidade, mais próximo às moradias dos comunitários. Até os dias de hoje, 

durante a época seca, quando há diminuição na disponibilidade da pastagem nessas áreas, 

o gado é solto no interior da unidade, nas regiões de campos naturais. O manejo da maior 

parte desses campos emprega o fogo como ferramenta no intuito de que após o fogo 

ocorra a rebrota de espécies vegetais, para alimentação do gado. Tal prática é realizada 

muitas vezes sem o acompanhamento do PNSV, ocasionando incêndios que afetam 

também outras fitofisionomias, além da fauna associada. 

 

I.4.2.5. Exploração Mineral na UC e seu Entorno 

O garimpo é outra atividade que integra o repertório de práticas das comunidades 

do entorno do Parque Nacional das Sempre-Vivas. O principal recurso explorado é o 

quartzo, embora haja também duas áreas de exploração de ouro e uma de diamante. No 

entorno da UC há a prática de garimpo artesanal e mecanizado com a utilização de 

bombas. Historicamente, os garimpos realizados no interior da unidade eram 

predominantemente artesanais, em que se perfuram buracos na rocha e se constituem as 

“catas”. Além da erosão e assoreamento de cursos d’água decorrentes desse tipo de 

atividade, outro impacto notável são os incêndios, decorrentes do uso do fogo para 

evidenciar a superfície rochosa e identificar aquelas com maior probabilidade de conter os 



 48 

minerais de interesse. Atualmente não há registros de garimpo no interior da UC, embora 

tenham ocorrido autuações em anos recentes em função da atividade. 

 

I.4.2.6. Extrativismo Vegetal e Exploração de Carvão 

Na região de Diamantina são coletados diversos produtos do extrativismo vegetal. 

Giulietti et al (1987) apontam que, além das sempre-vivas, flores do gênero Comanthera, 

ocorre também a exploração de inflorescências de outros grupos, como de palmeiras e 

bromélias, brácteas de Syagrus, frutos secos, sementes, folhas, ramos, cipós, líquens, 

musgos, plantas inteiras e raízes, denominados pelos autores como “plantas secas”. 

No entorno do PNSV é realizada a coleta desses produtos, assim como em seu 

interior. Atualmente a atividade de coleta no interior da UC é realizada nas áreas privadas, 

pelos seus responsáveis, por coletores autorizados por eles, ou por terceiros que não têm 

relação com esses proprietários, como ocorre na Fazenda Arrenegado. É importante 

destacar que no interior das RPPNs Estaduais Arrenegado e Kolping, às quais o Parque se 

sobrepõe, ocorre o extrativismo vegetal. 

Conforme consta nos relatórios de fiscalização da UC, houve produção de carvão no 

interior da Unidade até o ano de 2008, quando então foi realizada uma série de ações de 

fiscalização que coibiram a atividade. As ações abrangeram também áreas no entorno (à 

época, era definida legalmente como uma faixa de 10 km de distância dos limites da UC, 

conforme Resolução CONAMA no 013/1990) e, segundo informações obtidas nas reuniões 

abertas, promoveram expressiva redução na atividade. Todavia ainda há 

empreendimentos licenciados que realizam a atividade na região do Parque, 

principalmente nos municípios de Bocaiúva e Olhos D’Água, fora da UC ou de seu entorno. 

 

I.4.3. Ocupação da Região do Parque Nacional das Sempre-Vivas 

Entre dezembro de 2012 e março de 2014 foram realizadas reuniões, aqui 

denominadas Reuniões Abertas, com as comunidades do entorno do Parque, com o 

objetivo de apresentar a equipe da UC, falar sobre o processo de elaboração do plano de 

manejo e levantar dados primários sobre estas. Além do histórico das comunidades e de 

sua relação com o território do Parque, foram identificadas as demandas existentes em 

relação à geração de renda, infraestrutura, transporte, educação, habitação, saúde, 

educação, regularização territorial e saneamento, dentre outras.  

No quadro abaixo são apresentadas as localidades que mantém alguma relação 

com a Unidade. Nenhuma das comunidades listadas localiza-se dentro do Parque, embora 
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o território de uso descrito por elas abranja regiões do PNSV. A equipe da unidade fez 

contato com todas elas para mobilizar os moradores para as reuniões de diagnóstico, mas 

conforme indicado abaixo não foi possível realizar essas reuniões em todas as 

comunidades ou por desinteresse das mesmas ou pela dificuldade em compatibilizar as 

agendas. 

Município Localidade Participação em 

Reunião Aberta 

Dentro do Parque 

(Sim ou não) 

Bocaiúva Mocambo Sim Não 

 Timburé Não Não 

 Lavras Não Não 

Buenópolis Campo Alegre Não Não 

 Curimataí Sim Não 

 Pé-de-Serra Sim Não 

 Santa Rita Sim Não 

Diamantina Boa Vista Não Não 

 Braúnas Sim Não 

 Inhaí Sim Não 

 Macacos Sim Não 

 Quartel do Indaiá Sim Não 

 São João da Chapada Não Não 

 Vargem do Inhaí Sim Não 

Olhos D’Água P.A. Dois de Junho  Sim Não 

Quadro 07: Reuniões de diagnóstico realizadas nas comunidades do entorno do PNSV para 

o Plano de Manejo. 

A seguir é feita uma caracterização das localidades que participaram das reuniões 

abertas promovidas pela equipe do PNSV, a partir do resultado dessas reuniões e de dados 

secundários encontrados sobre algumas delas. 
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I.4.3.1. Caracterização Geral dos Distritos e Comunidades no Entorno do PNSV 

COMUNIDADES EM BOCAIÚVA 

Mocambo 

A história da comunidade de Mocambo remonta à da Fazenda Sítio, de onde seus 

fundadores são egressos. Ribeiro (2013) aponta que a ocupação de Mocambo se dá em 

meados do século XIX. Na reunião com os servidores do PNSV, os participantes apontaram 

o surgimento da comunidade no início do século XX, em torno de 1900, com a chegada 

dos Srs. Donato Coelho e Altino. A comunidade realizava agricultura de subsistência e 

vendia ou trocava o excedente com os trabalhadores das empresas Dolabela Portela 

(depois Matarazzo) sediada em Granjas Reunidas e Engenheiro Dolabela. 

A agricultura praticada na comunidade usava a técnica de coivara, com 

aproveitamento de uma mesma área por um período de três a quatro anos, com posterior 

pousio (RIBEIRO, 2013). Em função das dificuldades de comercialização dos produtos e da 

ausência de escolas a partir do quinto ano do ensino fundamental, vários moradores do 

Mocambo se mudaram para Engenheiro Dolabela ou Bocaiúva, optando pelo trabalho 

assalariado àquele na lavoura da comunidade. Há casos, ainda, em que os homens da 

comunidade trabalhavam nas fazendas do entorno, ficando impossibilitados de trabalhar 

em suas terras no Mocambo. Com a instalação de fazendas no entorno do território da 

comunidade, a possibilidade de promover o pousio em áreas plantadas viu-se 

drasticamente reduzida. Dessa forma houve queda na produtividade das roças e, 

atualmente, a produção é exclusivamente para consumo, uma vez que não há excedente a 

ser comercializado. 

De acordo com a reunião realizada com a equipe do PNSV, a apanha de sempre-

vivas não é apontada pela comunidade do Mocambo como uma atividade realizada por 

eles. Entretanto, Ribeiro (2013, p.p. 121) apresenta depoimento de morador indicando 

que a apanha de sempre-vivas era feita na época dos avós e que um dos usos que ainda 

hoje se faz é a coleta de plantas medicinais. Ribeiro (2013) aponta também o uso da água 

que vem da serra para abastecimento da comunidade.  

 

COMUNIDADES EM BUENÓPOLIS 

Curimataí 

O povoado de Curimataí possui registros de ocupação desde o século XVIII. Auguste 

de Saint-Hilaire (1975) em sua viagem pela região em 1817 fazia comentários sobre a 

comunidade e seus quintais. Em reunião realizada na comunidade, a lembrança mais 

antiga apontada pelos participantes remonta também ao século XVIII, com a presença do 
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Curral da Contagem (também conhecido como Curral de Pedra) e dos moinhos d’água que 

ainda podem ser visitados na comunidade. O Curral da Contagem encontra-se inserido no 

território do PNSV e atribui-se a ele a finalidade de controle do fluxo de gado na região na 

época colonial, de maneira a permitir sua tributação. De acordo com os participantes da 

reunião, a comunidade originou-se de uma fazenda, cujo nome não relataram.  

Sobre os usos da serra, destacou-se o trânsito de tropas em direção à Diamantina 

na década de 1930, para fornecer suprimentos para os garimpeiros. Mas houve relatos de 

que o costume de soltar gado na serra surgiu antes disso. Além de soltar o gado na serra, 

também ocorria de levá-lo até áreas de garimpo como o Campo Sampaio, próximo à 

comunidade de Rio Pardo. Ainda hoje ocorre soltura de gado na serra, como, por exemplo, 

na Fazenda Lamarão. 

Já nos anos de 1930 era realizada a coleta de sempre-vivas, que sempre foi 

realizada da mesma forma, não tendo havido alteração nas práticas. As áreas em que a 

comunidade realizava o extrativismo eram Lamarão, Quilombo, Vargem Grande, Ferreira e 

Olhos D’Água. De acordo com os participantes da reunião, nos anos de 1950, a renda com 

a atividade extrativista era tal que algumas pessoas dizem ter conseguido construir suas 

casas com recursos oriundos da atividade. Em 1970, iniciou-se o arrendamento de áreas 

de coleta de sempre-vivas. Ainda em relação à extração de sempre-vivas, relatou-se que o 

momento de queda expressiva em seu preço ocorre a partir de 2007. Atualmente não há 

tanto extrativismo, não somente em função do preço dos produtos, mas também pela 

inadequação dos extrativistas à legislação vigente. 

A atividade garimpeira sempre ocorreu na serra, extraindo-se ouro e diamantes. 

Segundo a comunidade, a proibição do garimpo ocorreu no início dos anos 2000 e, 

atualmente os jovens não se envolvem como antes na atividade garimpeira. Comentou-se 

que desde os anos de 1990 os jovens vêm saindo da comunidade, em busca de melhores 

oportunidades de estudo e trabalho. A maioria das famílias trabalha com agropecuária, 

dedicando-se pouco à atividade garimpeira. 

O turismo que ocorria no Balneário da Água Quente, localizado na comunidade de 

Curimataí e aproximadamente a 1 km do PNSV, foi citado como atividade importante. A 

partir dessa atividade era gerada renda tanto para os condutores de visitantes, que 

promoviam visitas a vários locais na região, inclusive no PNSV, como para outras pessoas 

na comunidade, que vendiam artesanato e hortifrutigranjeiros. A partir do fechamento do 

Balneário ocorrido em 2007 por intervenção da gestão do PNSV, devido à ausência de 

autorização do ICMBio para realização de obras no local,  o turismo declinou na 

comunidade, embora ainda haja visitação à cachoeira local. 
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Pé-de-Serra 

A comunidade de Pé-de-Serra relata seu surgimento há aproximadamente 300 

anos, a partir da Fazenda Rainha, com as famílias de Francisco Santos Coelho e Vieira 

Ataíde. Segundo eles, os que ainda permanecem na comunidade são descendentes dessa 

última. Ainda há vestígios de cercas de pedra e fornos velhos. 

A comunidade trabalhava com tropas que forneciam alimentos para o garimpo em 

Diamantina e as viagens eram feitas geralmente duas vezes por semana. O costume de 

soltar o gado na serra é antigo, pois no sertão não havia pasto. Ainda hoje essa forma de 

manejar o gado é utilizada, pois nos meses de seca não é possível manter o gado nos 

pastos do sertão. Associado à soltura do gado na serra está o uso do fogo para manejo de 

pastagens, que em caso de incêndio, afeta as áreas de campo e também outras áreas. O 

trabalho com gado leiteiro inicia-se na década de 1970, concomitantemente à agricultura. 

Há áreas em que se trabalha com o gado na serra em campo aberto sem cercas, havendo 

também algumas cercadas e outras onde as cercas estão destruídas. Os produtos da 

agricultura são consumidos localmente, e também há beneficiamento para fornecimento 

de polpas de frutas para merenda escolar, proveniente desta atividade. 

A coleta de sempre-vivas remonta ao final da década de 1960. Segundo a 

comunidade, as pessoas subiam a serra na época das flores e o Pé-de-Serra ficava vazio. 

Foi relatado que as flores tiveram melhor preço na década de 1980 até o ano de 2006 e 

que o dinheiro obtido com as sempre-vivas, em algumas situações foi reinvestido na 

compra de terras e gado no sertão. 

A atividade garimpeira na comunidade remonta ao tempo dos pais e avós dos 

presentes, mas apesar de estar mais valorizado atualmente, o garimpo não é praticado 

como antes devido às restrições ambientais para a prática da atividade.  

O trabalho com carvão iniciou-se em função da queda no preço do leite e das 

dificuldades em se trabalhar com o cristal. Hoje em dia não se trabalha mais com carvão 

como antes, pois as características dessa atividade na região não estão em adequação com 

as normas ambientais. 

A escola local oferece somente até o quinto ano do ensino fundamental, sendo 

necessário que as crianças se desloquem até Curimataí para concluir o ensino fundamental 

e até Buenópolis para o ensino médio.  

A comunidade relata que teve conhecimento do Parque em 2007, em função das 

intervenções da chefia da UC na época, e que a gestão no período de 2007 a 2010 realizou 

fiscalizações dentro e no entorno do PNSV, promovendo apreensões e destruição de 

material no interior da Unidade (sementes de capim, capim colhido, ranchos, etc). Houve 
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também a proibição de se transitar pelo Parque, inviabilizando a realização de cavalgadas 

até outras comunidades. Durante as reuniões a questão de trânsito na UC pelos 

comunitários foi debatida e esclarecida, sendo informado que não há fundamento para a 

proibição. Atualmente, o trânsito dos comunitários ocorre normalmente assim como as 

cavalgadas, que inclusive, fazem parte do planejamento da UC pois é uma atividade 

cultural regionalmente desenvolvida.  

Santa Rita 

A comunidade de Santa Rita localiza-se no Município de Buenópolis próximo ao 

limite com Diamantina e, conforme depoimentos, sua origem se deu há aproximadamente 

100 anos. 

Santa Rita localiza-se em rota de tropas, por onde eram levados mantimentos e 

flores. O nome da localidade surgiu quando foi encontrada uma imagem de Santa Rita no 

local, posteriormente levada para Diamantina. 

A comunidade trabalha com gado, mas na maior parte em terrenos cercados, fora 

do PNSV. Além disso, também realiza apanha de flores em áreas fora da Unidade.  

A escola existente multisserial até o quarto ano do ensino fundamental com 

professora da própria comunidade. Foi relatado na reunião que existe uma solicitação 

junto à Prefeitura Municipal de Buenópolis para a construção de um novo prédio da escola 

em local mais central. 

 

COMUNIDADES EM DIAMANTINA 

Braúnas 

A comunidade de Braúnas relatou que sua história no local remonta à década de 

1950, e os primeiros moradores eram provenientes do “Sertão das Mamonas”, hoje 

fazenda Mamonas, na região do Pé-de-Serra. O local onde está localizada a comunidade 

era propriedade de Joaquim Rocha e irmãos, que permitiram que eles se instalassem na 

área. 

Braúnas tem relação estreita com o Distrito de Senador Mourão, onde alguns têm 

casas e os filhos estudam a partir do sexto ano do ensino fundamental, uma vez que na 

comunidade há escola somente até o quinto ano. 

As principais atividades que desenvolviam eram garimpo, produção de carvão, roça 

e gado. A agricultura ainda é praticada e seus produtos são para consumo e venda. O 

trabalho com criação de gado é mais recente, de meados da década de 1980, quando a 
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família Cândido chegou ao local. Alguns dos membros da comunidade têm casas no 

interior do PNSV e fazem criação de gado em pastagens formadas no interior da UC, 

chamadas por eles de “mangas”. 

Outra atividade realizada nessa localidade é a pesca nas lagoas marginais do rio 

Jequitinhonha, principalmente na época de seca. Foi mencionado que o peixe pescado 

nessas áreas é componente importante na dieta das famílias e, segundo informaram, esse 

pescado não é comercializado. Com a instalação de mineração na região, na década de 

1960, houve poluição do rio Jequitinhonha, o que impactou a atividade de pesca, 

conforme os relatos. 

Algumas pessoas da comunidade trabalharam no garimpo para as companhias 

Andrade Gutierrez e Tejucana. Os participantes da reunião comentaram que a presença 

dessa última no local foi importante economicamente, pois dinamizou a economia. A 

última empresa a sair da região foi a Andrade Gutierrez, no período de 2003 a 2007. 

No período de 1955-1985 a coleta de flores foi importante para a comunidade e 

após esse período, foi diminuindo.  As flores eram coletadas nas vargens da Fazenda 

Contagem, do Campo João Alves, de Valeriana (parte do Campo João Alves, outra parte de 

Fundão) e entre a Terra Vermelha e Braúnas. A linha do telégrafo era o limite oeste da 

área, utilizada pela família Cândido. A venda era feita na própria comunidade ou no 

distrito de Inhaí.  

Apesar de não haver informações sobre o Parque na linha do tempo3 construída 

pela comunidade, antes da aplicação da ferramenta foram apresentadas e esclarecidas 

várias dúvidas dos comunitários. As questões apresentadas dizem respeito ao uso do 

Parque para as atividades de garimpo, criação de gado, coleta de flores e lazer. A equipe 

esclareceu que algumas atividades, como caça e coleta de flores ameaçadas de extinção, 

não são passíveis de autorização, mas que os outros usos existentes até a criação do 

Parque poderiam ser realizados por posseiros e proprietários, uma vez que eles não foram 

indenizados. Especificamente no caso das atividades de lazer, a equipe os orientou a fazer 

contato nas ocasiões em que forem visitar a UC com a finalidade de receberem orientação 

para a visitação, uma vez que o PNSV ainda não foi aberto ao uso público. A equipe 

esclareceu também que o ICMBio atualmente intervém somente no território do Parque, 

não promovendo intervenções em seu entorno, exceto nos casos em que se comprove o 

dano direto a unidade. Foi relatado que entre 2007 e 2010 houve desrespeito às pessoas, 

                                            
3 

 _
 Linha do tempo: Ferramenta de diagnóstico em que a partir de um marco temporal 

definido com os participantes da discussão (p. ex. início da comunidade) são relacionados os 
eventos considerados importantes pelos participantes, ocorridos antes e depois do evento inicial. 
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que além de serem abordadas de forma agressiva, foram proibidas de desenvolver 

atividades no interior do parque e, inclusive, de transitar por ele.  

Inhaí 

O surgimento da comunidade do Inhaí está relacionado à atividade garimpeira. De 

acordo com os participantes da reunião aberta realizada pela gestão da UC, a comunidade 

surge no início do século XVIII, com o garimpo de ouro. O diamante viria a ser extraído 

posteriormente em grupiaras e também nos rios. Foi mencionado, ainda, pelos 

participantes que Chica da Silva teve uma casa na comunidade.  

Na região também havia produção de café, cana e milho. Conforme os relatos, 

havia também fundições no local e se realizava a troca de mercadorias entre a comunidade 

de Inhaí e tropeiros do sertão (Curimataí e Pé-de-Serra).  

Antes de 1940 o acesso a Inhaí era feito através de São João da Chapada. Essa 

estrada ainda existe e atravessa a comunidade quilombola do Quartel do Indaiá. Com a 

abertura e posterior asfaltamento de parte da estrada que liga Inhaí a Diamantina, na 

década de 1970, passando pela comunidade de Mendanha, o acesso antigo teve seu 

tráfego bastante reduzido. 

No começo na década de 1960, teve início o garimpo com utilização de dragas e foi 

relatado que houve desmatamento nas margens dos rios e assoreamento a partir dessa 

época. No final da década de 1960 a empresa Tejucana iniciou sua operação na região, o 

que perdurou até o final da década de 1980. De acordo com os relatos, a mineração 

Andrade Gutierrez começou suas atividades na região em 1981, encerrando-as em 1998. 

Com o término das atividades de mineração conduzidas por essas empresas, várias 

pessoas empregadas no garimpo saíram da comunidade em busca de oportunidades de 

trabalho. O período apontado como auge do garimpo de cristal foi entre os anos de 2002 e 

2006. Conforme aponta Lacerda (2014, p. 257), a área na região da comunidade que ainda 

atrai diversos garimpeiros é conhecida como Areinha e foi abandonada pela Mineração Rio 

Novo, subsidiária do grupo Andrade Gutierrez, em 2007. 

O plantio de eucalipto surgiu na região na década de 1970, pouco após o 

surgimento das carvoeiras, que iniciaram suas atividades em 1968. 

Houve relatos de que a apanha de flores por comunitários do Inhaí acontecia nos 

Campos São Domingos e João Alves, e em Folheta, Conquista e Terra Vermelha. 

Foi relatado que, com a criação do Parque, as atividades de apanha de sempre-

vivas e plantio de roças no interior da UC foram impossibilitadas. Doze famílias da 

comunidade que realizavam o plantio de milho, mandioca e feijão numa região no interior 
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do Parque conhecida como Paciência, foram impedidas de fazê-lo após a criação da UC. 

Também foi destacada a proibição da atividade de garimpo após a criação do Parque. 

Macacos 

A comunidade de Macacos, que surgiu a partir de fazenda de mesmo nome, 

localiza-se próximo ao limite sul do Parque, na estrada que dá acesso ao Campo São 

Domingos, onde se localiza o alojamento do PNSV. 

A fazenda data do século XVIII e, conforme os participantes, era uma “antiga 

fazenda de escravos” onde, desde essa época, eram realizadas atividades de garimpo e a 

criação de gado. 

O garimpo na região perdurou até 2007 e era uma atividade importante para a 

economia local. Além do garimpo em grupiaras, a atuação da mineração Sudoeste, na 

região conhecida como Campo Sampaio, também gerou empregos para a comunidade. 

Comentou-se que após o encerramento das atividades da empresa, os moradores 

migraram para outras localidades. Entretanto, esse êxodo não está relacionado somente 

ao encerramento do garimpo, pois vem sendo notado pelos comunitários desde os anos 

de 1980. 

A criação de gado ainda é realizada e, atualmente, alguns comunitários que 

possuem áreas no interior da UC, praticam a atividade no interior da UC em virtude da 

ausência de regularização fundiária. Nos anos de 2013 e 2014 a brigada de combate a 

incêndios do PNSV produziu aceiros nessas áreas, a pedido de alguns desses proprietários, 

objetivando reduzir o risco de incêndios no Parque Nacional. 

A apanha de sempre-vivas teve início na década de 1930 e as principais áreas de 

coleta da comunidade de Macacos eram os campos de Vargem Grande, Lamarão e 

Quilombo. A coleta também era realizada no campo São Domingos e a venda era feita por 

atravessadores de Diamantina e Gouveia, que depois repassavam o produto a 

compradores do exterior. No início da atividade os campos eram livres, não havia controle 

da apanha pelos proprietários das áreas até 1945, quando chegou então à região o Padre 

Romano, vindo da Alemanha, que na década de 1960 (Monteiro, 2011) iniciou a prática de 

cercamento das áreas e arrendamento dos campos de sempre-vivas em terras que ele 

adquiriu de um dos moradores da comunidade. Essa época foi identificada pelos 

participantes da reunião do plano de manejo como um momento de “perda da liberdade”, 

em que “panha quem tem terra” (ICMBio, 2012). Na mesma época houve a abertura de 

uma estrada ligando a comunidade de Macacos a São João da Chapada, fazendo também a 

conexão da comunidade ao Campo São Domingos e à Fazenda Arrenegado, esta última na 

região central do PNSV. Ao arrendar as áreas, o Padre Romano e os proprietários da 

fazenda Arrenegado utilizavam mão-de-obra vinda também de outras localidades. 
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Conforme afirma Monteiro (2011), a partir de então os apanhadores da comunidade de 

Macacos, com o intuito de evitar o pagamento pela coleta de flores em campos que 

anteriormente trabalhavam, mudaram sua forma de coleta, realizando-a em horários 

diferenciados de forma a evitarem ser vistos em campos com coleta controlada pelos 

arrendadores. Em reunião do plano de manejo realizada em 2012 com a equipe de 

brigadistas, afirmou-se que tal estratégia fazia com que, em alguns casos, fosse arrancada 

a base da planta (“sapata”) e fossem coletadas todas as flores, o que diminuiu a 

disponibilidade de indivíduos no campo. Outra prática que ocorreu na época do 

arrendamento foi a coleta em campos já coletados, conhecida como “restolhar”, atividade 

impactante, pois ocorre a retirada de plantas que poderiam garantir o aporte de novas 

sementes.  

Atualmente, ocorre a apanha de flores em algumas áreas no interior do PNSV 

usadas por comunitários de Macacos, mas de forma menos intensa, em virtude da 

redução no preço das flores, conforme relataram. 

Os comunitários afirmaram que o preço das flores permaneceu alto até 2003 

(R$12,00/kg), caindo progressivamente desde então. Esse fato é relacionado à proibição 

de apanha das flores, na opinião deles, promovida a partir da existência do Parque, que 

também está associada à proibição de várias outras atividades na área. 

 
Figura 18: Capela na comunidade de Macacos. Fonte: Jerônimo Martins, PNSV. 
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Quartel do Indaiá 

A comunidade quilombola de Quartel do Indaiá originou-se no século XIX, em uma 

área onde havia um posto de fiscalização de diamantes da Coroa Portuguesa (CEDEFES, 

2014). Sua certificação pela Fundação Cultural Palmares data de 22 de dezembro de 2011. 

No início da comunidade eram realizados assaltos a tropas e o produto da ação era 

escondido em um túnel que ligava a estrada ao morro do Makeba, no interior da 

comunidade (CEDEFES, 2014).  Além do garimpo, também eram realizadas no local as 

atividades de agricultura, criação de gado e, mais recentemente, há aproximadamente 80 

anos, a coleta de sempre-vivas.  

As roças locais - de milho, feijão, cana e mandioca - atualmente são para 

subsistência e há, ainda, a produção de farinha de mandioca na comunidade. 

Entre as áreas utilizadas pela comunidade para fazer a coleta das sempre-vivas 

foram citadas: Boqueirão dos Campeiros, Vai e Volta, Curralinho, Capão do Coxo e Mundo 

Velho. Outro aspecto abordado foi a queda no preço das flores a partir do ano de 2006. 

Com a criação do PNSV em 2002, relatou-se a proibição de atividades em seu 

interior e entorno, provocando receio entre os membros da comunidade em roçar áreas e 

serem multados em consequência disso. 

Em função da necessidade de empregos e escola, ocorreu a migração de pessoas 

da comunidade para São João da Chapada e Diamantina. Outro motivo apontado para a 

migração foram os casamentos com pessoas de fora da comunidade. 

 
Figura 19: Casa em Quartel do Indaiá. Fonte: ICMBio. 
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São João da Chapada 

A comunidade de São João da Chapada localiza-se a 26 km de Diamantina e o 

acesso ao alojamento do PNSV, a partir de Diamantina, passa por essa comunidade.  

Machado Filho (apud LACERDA, 2013), relata que o distrito se originou com a 

descoberta da Lavra Diamantífera da Pratinha. Sua fundação data da primeira metade do 

século XVIII, conforme registra Saint-Hilaire: 

A aldeia da Chapada, onde parei, fica sobre uma eminência achatada, cercada a 

alguma distância por rochedos nus. (...) Cerca de trinta miseráveis choupanas, 

construídas desordenadamente compõem a aldeia. (Saint-Hilaire [1833], 1974, 

p.24). 

A comunidade de São João da Chapada recebeu esse nome em 1870, quando já 

havia sido reconhecida como distrito de Diamantina (LACERDA, 2013). Sua localização 

atual está ao norte daquela em que se situava originalmente. 

A história da comunidade está fortemente relacionada à atividade garimpeira. 

Lacerda (2013) traz relatos de vários moradores de São João da Chapada que trabalharam 

no garimpo. Em torno de 1930, a apanha de sempre-vivas também ganha importância na 

comunidade, entrando em declínio no início dos anos 2000, assim como o garimpo. 

Atualmente é praticada principalmente a criação de gado e plantios de subsistência, 

apesar de o garimpo e a apanha de flores ainda fazerem parte da vida dos moradores. 

 
Figura 20: Entrada do distrito de São João da Chapada. Fonte: Jerônimo Martins, PNSV. 
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Vargem do Inhaí 

A comunidade quilombola de Vargem do Inhaí foi certificada pela Fundação 

Cultural Palmares em 2011 (SOUZA et al, 2013) e está localizada a 70 quilômetros da sede 

do município e aproximadamente a 1 km do limite do PNSV, considerando o ponto mais 

próximo. O acesso à comunidade é feito passando pelo distrito de Inhaí, do qual dista 15 

km. Atualmente o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) do território da 

comunidade encontra-se em elaboração pelo INCRA (CPISP, 2014).   

Na reunião realizada na comunidade, os participantes situaram seus relatos a partir 

do início do século XX. Lima Jr. (1945, p. 30-31) relata que em 1732 o distrito de Inhaí já 

era conhecido na região de Diamantina em virtude do garimpo. Portanto, pode-se supor 

que a origem de Vargem do Inhaí também remonte a essa época.   

Vargem do Inhaí está situada em uma área próxima à serra e às várzeas dos rios 

Inhaí e Jequitinhonha. A comunidade tem entre as atividades historicamente praticadas o 

garimpo (no rio e na serra), a pecuária e a agricultura (na parte baixa, mais próxima às 

várzeas). Conforme os relatos apresentados, até os anos de 1960, tropas levavam 

mercadorias ao Mercado Velho em Diamantina. Atualmente a comunidade ainda pratica a 

agricultura e pecuária de subsistência e vende alguns produtos, como rapadura.  

Nos anos de 1970 iniciou-se o garimpo com utilização de bombas no Rio 

Jequitinhonha, pela companhia Tejucana. Posteriormente, relatou-se a saída de pessoas da 

comunidade para trabalhar no garimpo do Areinha, também no Jequitinhonha e próximo à 

comunidade. Atualmente ainda há várias pessoas da comunidade trabalhando no garimpo 

do Areinha. Outra atividade cujo início se dá nos anos de 1970 na região é a produção 

comercial de carvão. 

Relatou-se também a apanha de flores na região do Campo João Alves, em área 

pertencente, à época, à companhia Tejucana. Outra área em que a comunidade realizava a 

coleta era a Lapa da Jacuba, que informou que, nessa época, as sempre-vivas tinham bom 

preço no mercado, entrando em queda a partir de 2004.  

Foi relatado, ainda, que, no período de 2007 a 2010, a relação com o PNSV piorou 

em função das intervenções realizadas pela gestão da unidade na UC e no entorno. 

Conforme Cebrian, Blanes e Teixeira (2013), com a criação da unidade foram limitadas 

inclusive às atividades realizadas fora de seu perímetro, como a cobertura de telhados 

utilizando palha de palmeiras. Vale destacar que essa última questão, em duas ocasiões no 

ano de 2013, foi esclarecida junto à comunidade. A equipe do PNSV comentou sobre o 

equívoco desta situação, portanto não há e não pode haver, por parte do Parque, nenhum 

impedimento em relação ao uso de palha fora da UC. 
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COMUNIDADES EM OLHOS D’ÁGUA 

Projeto de Assentamento Dois de Junho 

O Projeto de Assentamento (P.A.) Dois de Junho foi criado em 1999, com o apoio da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bocaiúva e da 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais (FETAEMG), na 

área da antiga Fazenda Rocinha, onde havia dezessete famílias de posseiros. Nessa fazenda 

eram realizados plantios de milho, feijão e arroz, além da criação de gado e da produção 

de carvão. 

Em 2000, o assentamento já contava com aproximadamente cem famílias. Com a 

organização dessas famílias, iniciou-se a estruturação da área, a partir da melhoria dos 

acessos, da criação de uma escola e do provimento de transporte escolar. A fundação da 

associação do P.A. também ocorreu no ano 2000, assim como a primeira vistoria do INCRA 

na área do assentamento. Foi realizada outra vistoria posteriormente, no ano de 2002. 

Em 2003, foi dada uma ordem de despejo aos moradores que, a despeito da 

mesma, permaneceram no local. Em 2005, a área da Fazenda Rocinha foi desapropriada, o 

que abriu caminho para a homologação das famílias assentadas, em 2006. Nesse ano, o 

INCRA aproximou-se mais das questões do assentamento e as famílias começam a receber 

assessoria da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER). O ano de 2006 

marca também a chegada da energia elétrica ao local e a melhoria no transporte escolar, 

que passou a contar com três veículos. 

Em 2008, o assentamento foi contemplado com atendimento médico e 

odontológico, além de cursos como piscicultura, apicultura e artesanato. Nesse ano foi 

feita a primeira reunião com o ICMBio. 

Em 2013 residiam no assentamento aproximadamente 130 famílias, totalizando 

350 pessoas. 

Um dos principais problemas relatados é a ausência de licenciamento ambiental do 

assentamento, uma vez que isso acaba por travar as demais atividades. Outro destaque foi 

o interesse de parceria com a UC na implementação do turismo.  

A base produtiva do assentamento é diversificada com poucos produtos do 

extrativismo. Apesar de ter sido citado o extrativismo de alguns produtos do cerrado, essa 

atividade atualmente, não faz parte da perspectiva dos assentados, muito também em 

virtude de uma experiência frustrada no passado. 
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I.4.3.2. Características da População no Interior da UC 

Conforme citado no item I.4.2.1, o PNSV conta com poucas habitações 

permanentemente ocupadas. A Figura 21 apresenta as edificações registradas no interior 

do PNSV, considerando aquelas que foram verificadas até o momento, sejam casas 

habitadas ou ranchos para apoio às atividades pecuárias, dentre outras finalidades. 

Entretanto, não foi realizado um levantamento sistemático de características mais 

detalhadas do uso e ocupação na área, portanto o mapa não é conclusivo. Em geral, o 

perfil dos moradores desses locais é assemelhado ao das comunidades do entorno no que 

tange à relação com a serra e às atividades que desenvolvem para geração de renda.  

 

Figura 21: Edificações verificadas até o momento no interior do PNSV. 
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I.4.4. Uso e Ocupação da Terra e Problemas Ambientais Decorrentes 

As atividades de produção agrícola, pecuária, exploração mineral, extrativismo 

vegetal e exploração de carvão foram descritas nos itens I.4.2.3 a I.4.2.6. Seus impactos 

são principalmente a erosão, assoreamento e a conversão de vegetação nativa em outras 

formações. Dessas atividades, a produção carvoeira e a exploração de eucalipto, ocorrem 

somente no entorno da UC. Os plantios de eucalipto descritos no item I.5.7.5.2 deste 

plano de manejo não estão sendo explorados atualmente. O mapa a seguir apresenta 

áreas com uso alternativo do solo (substituição de florestas e formações sucessoras por 

outras coberturas do solo, conforme definido pelo Art. 10, § 1º do Decreto 5.975 de 2006) 

no entorno da UC e em seu interior. 

 
Figura 22: Mapa de Uso Alternativo do solo da região do PNSV 

 

Atualmente, no interior do PNSV, os principais impactos são decorrentes da criação 

extensiva de gado em campos naturais e da coleta de sempre-vivas, ambas com emprego 

de fogo para preparação do terreno. Em levantamento realizado pela equipe da unidade 

nas regiões do Campo Triste, Fundo da Lagoa, Vargem do Cassimiro, Durão e Dois 

Córregos, em outubro de 2014, observaram-se impactos do uso do fogo em várias áreas, 

não apenas nos campos úmidos em que ocorre a criação de gado, mas também em áreas 

de mata (sobre a serra e nos vales) e nos campos rupestres. Com a queima dessas áreas 

ocorre a substituição das formações florestais pelas graminosas. Em alguns locais em que 
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havia formações contínuas de mata de galeria, hoje se avistam somente pequenos 

fragmentos ao longo dos cursos d’água ou das áreas mais úmidas. 

 
Figura 23: Mata fragmentada na região da Vargem do Casimiro, interior do PNSV.  

Fonte: Márcio Lucca, PNSV. 

 
Além do fogo, o pisoteio do gado promove a formação de trilhas sem vegetação e 

consequente erosão, conforme mostra a figura 23. 

 
Figura 24: Erosão nos trilhos formados pelo pisoteio de gado e uso do fogo, na região conhecida 

como Fundo da Lagoa. Fonte: Márcio Lucca, PNSV. 
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Além dessas atividades principais, há outras que também promovem impacto na 

UC, descritas a seguir. 

I.4.4.1. Caça 

De acordo com os relatórios de fiscalização e com informações fornecidas de 

maneira informal à equipe do PNSV, ao longo da gestão da UC, a caça ainda é praticada no 

entorno e no interior da unidade. Conforme relatos, a espécie mais buscada na região é o 

mocó (Kerodon rupestris), para o qual há demanda de comercialização em Diamantina e 

nas comunidades do entorno.  

 
Figura 25: Mocó (Kerodon rupestris). Fonte: Márcio Lucca, PNSV. 

 

Há também relatos de caça a outros mamíferos como pacas (Cuniculus paca), cutias 

(Dasyprocta sp.) e antas (Tapirus terrestris). Algumas localidades têm reputação de serem 

utilizadas para caça, como “Baliza”, “Vai e Volta” e “Taquaral”. Outra região em que há 

denúncias sobre a atividade é a foz do rio Inhacica, a leste do Parque Nacional.  

I.4.4.2. Pesca 

Ainda conforme os relatos, a área no interior do PNSV em que se realiza a pesca 

com maior intensidade é o rio Inhacica, na parte leste do Parque. Esse rio é afluente do 

Jequitinhonha e encontra-se totalmente inserido nos limites da unidade. O acesso à área é 

feito através da comunidade de Braúnas, localizada na margem direita do rio 

Jequitinhonha, próxima à foz do rio Inhacica. A pesca, incompatível com a categoria da 

unidade, é realizada com caniços e outros petrechos, como tarrafas e redes.  
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I.4.5. Alternativas de Desenvolvimento Econômico Sustentável 

I.4.5.1. Artesanato (sempre-vivas) 

Na região de Diamantina, além da venda de flores de sempre-vivas in natura para 

exportação, é também produzido o artesanato. A comunidade cujas peças têm maior 

destaque no mercado é a comunidade de Galheiros, a 25 km da sede do município de 

Diamantina e fora do entorno do PNSV. Campera (2011) destaca que a prática de 

comercialização das sempre-vivas em estado bruto realizada anteriormente pela 

comunidade se reconfigura a partir da realização de projeto da Organização Não-

Governamental (ONG) Instituto Terra Brasilis em 1999, juntamente com a Central Mãos de 

Minas, ONG com foco no apoio à produção e comercialização de produtos do artesanato 

(Central Mãos de Minas, 2014). A partir desse projeto foi constituída pela comunidade a 

Associação Sempre-Viva, responsável pelo gerenciamento da comercialização do 

artesanato, além de atender a outras demandas da comunidade não relacionadas a essa 

atividade. 

Considerando a história da comunidade de Galheiros e o fato de que o extrativismo 

e a venda de sempre-vivas e outras mercadorias ainda são práticas exercidas pelas 

comunidades do entorno do PNSV, há potencial para o desenvolvimento de projetos com a 

perspectiva de agregação de valor aos produtos comercializados e, com isso, promover a 

diminuição da pressão sobre a UC, tendo em vista os objetivos de um parque nacional. 

 

I.4.5.2. Extrativismo  

No diagnóstico realizado pela equipe do PNSV, além da coleta de sempre-vivas e de 

outros produtos do extrativismo utilizados para ornamentação, foi identificada também a 

coleta de frutos do cerrado, especialmente na comunidade de Curimataí. De acordo com 

informações de extrativistas dessa localidade, coleta-se no cerrado os frutos das seguintes 

plantas: ananás-do-campo (Ananas spp.), araticum (Annona sp.), bate-caixa (Palicourea 

rigida), cagaita (Eugenia dysenterica), coco-macaúba (Acrocomia aculeata), mutamba 

(Guazuma ulmifolia), jambo (Syzygium jambos), jatobá (Hymenaea sp.), sapoti, mama-

cadela (Brosimum gaudichaudii), panã (Annona crassiflora), pau-doce (Vochysia rufa). Os 

produtos dessas coletas são comercializados através da Rede de Comercialização Solidária 

de Agricultores Familiares e Extrativistas do Cerrado (ICMBio, 2006). 

À exceção da comunidade de Galheiros, as comunidades que coletam produtos 

destinados à ornamentação vendem-nos para agentes do comércio local por baixo valor, e 

estes então os encaminham aos exportadores. Além do baixo valor agregado de seu 
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produto, os extrativistas também encontram restrições na comercialização em função da 

ausência de regulamentação da atividade no Estado de Minas Gerais.  

Com o intuito de propor a regulamentação da prática para algumas espécies de 

maior valor comercial, foi instituído um Grupo de Trabalho (GT) interinstitucional pelo IEF, 

com participação do ICMBio, SUPRAM, extrativistas, pesquisadores e outros atores que 

atualmente discutem o extrativismo e o manejo de sempre-vivas. 

A regulamentação da atividade e a realização de projetos de apoio às cadeias 

produtivas dos produtos do extrativismo podem contribuir para o fortalecimento dos 

extrativistas na cadeia, bem como viabilizar o acompanhamento de suas atividades e do 

uso de recursos ambientais na região da UC. 

 

I.4.5.3. Turismo 

Na região do PNSV, o turismo ocorre de forma constante, principalmente nos 

municípios de Augusto de Lima, Buenópolis (distrito de Curimataí) e Diamantina.  

Existem empreendimentos e atividades desenvolvidas em vários segmentos do 

turismo, em especial o cultural, ecoturismo, turismo de aventura e turismo solidário. Esses 

segmentos realizam suas atividades sem conexão com o PNSV. Entretanto, há constante 

demanda para visitação à unidade, o que indica tanto a necessidade de estruturação do 

PNSV para a promoção dessas atividades, quanto de aproximação da instituição com as 

comunidades do entorno e empreendedores turísticos para viabilizá-las. No item I.8. 

Visitação deste plano de manejo é feita a descrição da atividade na região e identificadas 

as potencialidades para o PNSV. 

 

I.4.6. Envolvimento dos Grupos Sociais com a Unidade de Conservação 

I.4.6.1. Populações Tradicionais e Quilombolas no Interior e Entorno do PNSV 

Na região do entorno do PNSV há tanto populações tradicionais quanto 

quilombolas. Conforme relatado no histórico das comunidades, há duas comunidades 

quilombolas certificadas pela Fundação Cultural Palmares: Quartel do Indaiá e Vargem do 

Inhaí. Sendo que esta última está em fase de elaboração do RTID, que auxiliará na 

definição do território da comunidade, com possível sobreposição em relação aos limites 

do PNSV. 

Outro grupo presente na região e atualmente reconhecido pela Política Nacional de 

Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) é o de “apanhadores de flores sempre-vivas”.  
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A atividade de coleta de sempre-vivas é praticada tradicionalmente na região desde a 

década de 1930 (LARA et al, 1999). Entretanto, a institucionalização dessa identidade com 

seu reconhecimento na PNPCT decorreu do conflito socioambiental dessa população 

tradicional com o Parque Nacional das Sempre-Vivas (MONTEIRO, 2011, p. 208). 

Além da identidade de “apanhadores de flores”, ao longo das reuniões realizadas 

para o diagnóstico deste Plano de Manejo foram identificadas outras identidades de 

populações tradicionais. Um exemplo é a comunidade de Braúnas, que vive à margem 

direita do Rio Jequitinhonha e, pela dinâmica de plantio nas áreas de várzea e pesca em 

lagoas temporárias, poderia ser entendida também como “vazanteira”. Outro exemplo é a 

comunidade de Pé-de-Serra, que poderia ter se originado de uma matriz “geraizeira”, 

conforme Dayrell (1998, p. 72) descreve: 

Culturalmente, os habitantes dos gerais são denominados geraizeiros. 

Desenvolveram a habilidade de cultivar às margens dos pequenos cursos d´água 

uma diversidade de plantas como a mandioca, cana, feijões diversos, milho e arroz, 

além de porcos e galinhas. O gado era criado solto, até um período muito recente 

nas áreas de chapadas, tabuleiros e campos de uso comum. Nessas áreas (...) vão 

buscar o suplemento para garantir a subsistência: caça, frutos diversos, plantas 

medicinais, madeira para fins diversos, mel silvestre. Os produtos que levam para o 

mercado são: farinha de mandioca, goma, rapadura, aguardente, frutas nativas, 

plantas medicinais e artesanato. 

Observa-se, portanto, que a despeito das populações locais acionarem uma 

identidade em sua articulação para lidar com o conflito socioambiental, há várias outras 

identidades que ocorrem nesse mesmo território. 

 

I.4.6.2. Demanda de Recategorização e Revisão de Limites do PNSV 

Em função da criação e implementação do PNSV sobre seu território, as 

comunidades atualmente passaram a reivindicar a demarcação do território quilombola de 

Vargem do Inhaí e a recategorização da unidade de conservação. 

Em resposta a essa demanda foram instituídos os processos: 02070.002057/2012-

97, que trata da recategorização e revisão de limites da UC, e o processo 

02070.000505/2012-18, que trata da elaboração de termos de compromisso entre o 

ICMBio e essas comunidades, ambos instaurados pelo ICMBio. 

Outro fórum instituído para discutir a questão foi o GT instituído no âmbito do 

Conselho Consultivo do PNSV com o propósito de “realizar um estudo aprofundado com a 

participação das comunidades envolvidas, visando à solução dos conflitos territoriais das 
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comunidades tradicionais com o Parque Nacional das Sempre-Vivas, com possível 

proposição de recategorização e redefinição de limites”. A proposta de recategorização do 

PNSV encaminhada pela Comissão em Defesa dos Direitos das Comunidades Extrativistas 

(CODECEX), resultante de discussões conduzidas pela Comissão em conjunto com o Núcleo 

de Agroecologia e Campesinato (NAC) da UFVJM, apesar de não ter unanimidade entre os 

membros do Grupo de Trabalho, foi anexada ao relatório final desse GT que apresenta 

recomendações para o encaminhamento das propostas. Esse relatório será apreciado pelo 

Conselho Consultivo do PNSV e, posteriormente, pelas demais instâncias do ICMBio, no 

âmbito do processo 02070.002057/2012-97, para que se encaminhem propostas de 

solução para o conflito territorial na unidade. 

Em maio de 2014, foi apresentada em uma audiência pública promovida pela 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais a 

proposta de recategorização para uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS, 

pela CODECEX, não tendo sido discutida previamente no âmbito institucional.   

Vale ressaltar que o ICMBio, assim como a Procuradoria Geral da República 

entendem que o Termo de compromisso é um importante instrumento que deve ser 

construído com os usuários para a garantia de direitos e segurança jurídica/administrativa. 

 

 

I.4.6.3. Proposta de Criação da Reserva Extrativista Curimataí 

Completando o cenário da redelimitação e da revisão de limites do Parque, se 

insere uma proposta de criação de RESEX, com área de 15.567 hectares em área contígua 

ao PNSV, na região sudoeste da UC, e que consta do processo 02001.001411/2006-31. Tal 

processo foi instaurado a partir de demanda das comunidades de Curimataí e Santa Rita e 

apresentada em 2006 ao IBAMA pela Rede de Comercialização Solidária de Agricultores 

Familiares e Extrativistas do Cerrado. 
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Figura 26: Propostas de Criação de UC Federal. 

 
No processo é informado que os principais recursos explorados pelos proponentes 

são a faveleira (Cnidoscolus quercifolius) e outros frutos do cerrado, bem como sempre-

vivas, tanto no Parque Nacional quanto no seu entorno, embora tais atividades sejam 

complementares à agricultura familiar. Conforme consta na folha 551 do processo: “é 

necessária a análise dos estudos fundiários realizados e inclusão de comunidades que não 

foram contempladas pelos estudos socioambientais realizados”. 

Dessa forma, na discussão sobre a recategorização e revisão de limites do PNSV 

apresentada no item I.4.6.2, a proposta de criação da RESEX de Curimataí pode se mostrar 

como possibilidade de se encaminhar uma solução diferente para o conflito com as 

comunidades que a demandaram. 

 

I.5. CARACTERIZAÇÃO DE FATORES ABIÓTICOS E BIÓTICOS DO PNSV 

I.5.1. Clima 

O clima para a região em que se insere o PNSV é classificado como mesotérmico 

(Cwb na classificação de Koppen), com verões brandos e úmidos e invernos mais frescos e 

secos.  
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No estudo de Neves et al (2005), onde foram utilizados dados da estação 

meteorológica do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) em Diamantina MG, para 

uma sequência de 10 anos (entre 1994 e 2003), concluiu-se que há uma estação 

nitidamente chuvosa nos meses de novembro a março e uma estação seca de junho a 

agosto, mas com meses de transição chuvoso-seco em abril e maio e seco-chuvoso entre 

setembro e outubro. A precipitação média anual é de 112,64 mm. Os dois meses mais 

secos, junho e julho, apresentam uma média de precipitação muito parecida, com 5,28 

mm e 4,07 mm respectivamente. Já os meses mais chuvosos são dezembro e janeiro com 

médias de 237 mm e 231 mm, respectivamente. Para a mesma série histórica, a 

temperatura média anual é de 18,79oC, com as médias mensais entre 16,83oC a 21,27oC, 

observando-se então pequena variação de temperatura, demonstrada a partir desta 

relativa homogeneidade nos valores. 

Entre os valores do balanço hídrico, destacam-se aqueles correspondentes aos 

meses de agosto e setembro, que atingem 125 mm e 113 mm de déficit hídrico 

respectivamente. Observa-se que nesse período ocorrem os maiores incêndios no Parque 

Nacional. 

I.5.2. Geologia  

Serra do Espinhaço, assim denominada pela primeira vez por Eschwege em 1822, 

considerada um dos principais elementos do relevo brasileiro, compõe a faixa orogênica 

pré-cambriana mais extensa e contínua e é um importante divisor de águas do nosso 

território. Possui cerca de 1.200 km de extensão em direção geral norte–sul, estendendo 

do centro do estado de Minas Gerais, na altura de sua capital, Belo Horizonte, até o norte 

do estado da Bahia (figura 27) (LOPES-SILVA E KNAUER, 2011; CHEMALE Jr. et al 2011, 

ALMEIDA-ABREU, 1995). 

A provável origem data da era mesoproterozóica há cerca de 1,7 bilhões de anos, 

com evento de extensão da crosta formando um rift (vale limitado por falhas caracterizado 

por um cenário tectônico distensional). 

 Posteriormente, processos orogênicos de deposição, deformação e metamorfismo 

culminaram na formação da Bacia do Espinhaço. A evolução geodinâmica do supergrupo 

Espinhaço, que é a unidade geológica de maior expressão e sustenta toda a cordilheira, 

ainda é alvo de importantes controvérsias. Knauer (2007) conclui que, de forma 

generalizada, existem duas grandes linhas: a) o rift original é abortado e toda a 

deformação é de idade brasiliana (600-520 milhões de anos) e b) o rift evolui para uma 

margem passiva, a qual é fechada nos tempos finais do Uruaçuano, ou seja, ocorreu ou 

não um evento orogenético há cerca de 1,3 bilhões de anos (era mesoproterozóica). Para 

aprofundamento neste debate consultar Brito Neves et al, 1979; Almeida-Abreu, 1993; 

Almeida-Abreu, 1995; Almeida-Abreu e Ranger, 2002; Uhlein, 1991; Chemale Jr. et al, 
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1991; Dussin e Dussin, 1995; Martins-Neto, 1998 e outros relevantes trabalhos, em que 

serão expostas as diferenças e defesas das hipóteses.  

A Cordilheira do Espinhaço é subdividida em quatro segmentos a) Serra do 

Espinhaço Meridional que vai das proximidades de Belo Horizonte até o município de 

Olhos D’Água, ficando inteiramente no estado de Minas Gerais, b) Serra do Cabral e da 

Água Fria, que se localiza a oeste da anterior, ainda em Minas Gerais c) Serra do Espinhaço 

Setentrional que nasce a 30 km em direção norte-nordeste da Serra do Espinhaço 

Meridional e adentra até o norte do estado da Bahia e d) Chapada Diamantina também 

um grande segmento que fica a leste da Serra do Espinhaço Meridional e inteiramente no 

estado da Bahia, conforme figura 27 (CHEMALE Jr. et al, 2011). 

 
Figura 27: Diagrama do cráton São Francisco com as unidades do supergrupo Espinhaço – 

modificado de Chemale Jr et al (2011). 
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O Parque Nacional das Sempre-Vivas localiza-se na Serra do Espinhaço Meridional 

(SdEM), mais especificamente no extremo norte desta entre os paralelos 18o00’ e 17o35’ e 

os meridianos 44o00’ e 43o35’ (Figura 04). Assim, detalhamos abaixo este segmento, onde 

também está concentrado o maior número de estudos devido à presença de diamantes 

associados aos metaconglomerados da formação Sopa-Brumadinho, encontrados no 

século XVIII, quando teve início a exploração que determinou uma dinâmica muito 

particular de povoamentos, relações e cultura na região. 

A Serra do Espinhaço Meridional, que se estende das proximidades de Belo 

Horizonte até o município de Olhos D’Água, integralmente no estado de Minas Gerais por 

cerca de 300 km, compõe a nordeste a zona externa da faixa de Araçuaí e limita o sudeste 

do cráton São Francisco (figura 27) (MARTINS-NETO, 1998). Na altura de Diamantina chega 

a ter 100 km de largura, formada essencialmente por litologias do supergrupo espinhaço, 

“principalmente por rochas quartizitícas e subordinadamente rochas filíticas, 

conglomeríticas e vulcânicas de caráter básico e ácido” (ALMEIDA-ABREU, 1995). 

Para o setor meridional são descritos três conjuntos estratigráficos maiores: a) o 

Complexo Basal de idade Arqueano/Paleoproterozóico (2,8 bilhões de anos), com rochas 

essencialmente graníticas; b) rochas supracrustrais vulcano-sedimentares do Supergrupo 

Rio Paraúna cobertas por rochas do Paleo/Mesoproteroizóico do supergrupo Espinhaço 

detalhado mais adiante, e c) as rochas do Neoproterozóico (1,0 a 0,6 bilhões de anos) do 

grupo Bambuí e do grupo Macaúbas (Supergrupo São Francisco) que sobrepõe o 

Espinhaço Meridional em suas bordas (MARTINS-NETO, 1998; KNAEUR, 2007). 

As colunas estratigráficas propostas por Pflug (1968) e Scholl & Fogaça (1979) para 

o supergrupo Espinhaço são as seguintes formações, da base para o topo: São João da 

Chapada, Sopa-Brumadinho, Galho do Miguel, Santa Rita, Córrego dos Borges, Córrego 

Bandeira, Córrego Pereira e Rio Pardo Grande. Essa proposta foi utilizada no mapeamento 

geológico para a folha Curimataí, editado pela Companhia Mineradora de Minas Gerais - 

COMIG (NOCE, 1997), no projeto “Espinhaço em CD-Rom”. Como o mapa geológico para o 

PNSV apresentado na figura 28 foi extraído deste mapeamento, usamos a descrição 

correspondente. 

O Parque Nacional das Sempre-Vivas possui cerca de noventa por cento de seu 

território coberto pela formação Galho do Miguel (Figura 28), descrita por Knauer (2007) 

como formação caracterizada por quartzitos puros e finos que a constituem em cerca de 

90%, e o restante (5 a 10%) é constituído por quartzitos finos micáceos e por finas 

intercalações de metargilitos acinzentados ou esverdeados. O ambiente para a deposição 

desta formação é dominantemente eólico (DOSSIN et al, 1987 apud KNAUER 2007). Tais 

características litológicas lhe conferem uma dureza que dificulta a ação dos processos 

erosivos, fatos discutidos mais à frente. 
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A hegemonia da formação Galho do Miguel só não é completa pela presença de 

pequenas porções das formações Santa Rita e Córrego dos Borges a sudoeste do PNSV, da 

formação Sopa-Brumadinho no centro sul da UC, da cobertura elúvio-coluvionar no 

extremo norte e pela presença do grupo Macaúbas nos limites nordeste e noroeste da UC 

(figura 28). 

No Parque Nacional das Sempre-Vivas o grupo Macaúbas é encontrado em duas 

estreitas faixas uma na borda oeste da UC e outra, oposta, na borda leste e nordeste, 

muito próximo ao rio Jequitinhonha (figura 28). Isso demonstra que os contornos do PNSV 

coincidem com os limites norte da Serra do Espinhaço Meridional, uma vez que o grupo 

Macaúbas se interpõe entre este segmento e a Serra do Espinhaço Setentrional, na 

Cordilheira do Espinhaço.  
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Figura 28: Mapa Geológico a partir da Carta Curimataí. 



 76 

I.5.3. Geomorfologia e Hidrografia  

A Serra do Espinhaço em Minas Gerais “constitui um conjunto de terras altas, com 

forma de bumerangue de direção geral norte-sul e com a convexidade orientada para 

oeste” (SAADI, 1995). Ainda para este autor, o termo “serra” esconde uma realidade 

fisiográfica que seria mais bem definido por “planalto”. Para a região do Parque Nacional 

das Sempre-Vivas essa perspectiva fica evidente quando se anda principalmente pelo 

divisor de bacias. Percebe-se um grande planalto cortado por vales e morros que atingem 

até 1525m. 

Como dito acima, os limites leste e oeste do PNSV coincidem com as bordas do 

supergrupo Espinhaço na porção norte da SdEM (figura 4). Isso permitiu a apropriação das 

descrições geomorfológicas realizadas sobre esta serra para o PNSV, mais especificamente 

a partir dos trabalhos de Saadi (1995) e Augustin et al (2011). 

Saadi (1995) descreve as bordas da SdEM da maneira geral que observamos para a 

UC. Na borda oeste, em que o Supergrupo Espinhaço faz contato com o grupo Bambuí e 

em menor proporção com o grupo Macaúbas, observamos uma grande escarpa com 

altitude de 400 m em relação à base, um traçado regular e sustentado pela formação 

Galho do Miguel, com formação litológica de quartzito praticamente puro. Esta borda 

apresenta cânions perpendiculares à serra, entalhados principalmente pelos rios Preto e 

Jequitaí e córregos Maravilha e São João, proporcionando também belas cachoeiras. 

Augustin (2011) chama a atenção para o fato de que esta escarpa é relativamente pouco 

dissecada pela drenagem, não mais que os rios citados acima, pois a ação erosiva tem 

dificuldade de desgastar a litologia da formação Galho do Miguel. 

O escarpamento da borda leste do PNSV, de maneira geral segue o padrão descrito 

para a SdEM, ou seja, menos preservada que o lado oposto, sendo mais difusa e recortada 

e como afirma Saadi (1995), é menos regular e apresenta menor altitude. Esta 

característica é atribuída ao fato desta borda fazer contato com o grupo Macaúbas. A 

Figura 29, retirada de Saadi (1995), apresenta o perfil topográfico da SdEM, onde as 

descrições das bordas leste e oeste podem ser claramente observadas.  
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Figura 29: Perfis morfológicos do Planalto Meridional. Fonte: Saadi, 1995. 

 

Augustin (2011) descreve como padrão para a Serra do Espinhaço Meridional a 

presença de falhas de empurrão orientadas no sentido norte - sul e norte-nordeste - sul-

sudeste. Apoiado em Almeida-Abreu et al (1994), confirma que a compressão se deu de 

leste para oeste gerando, além de falhas, fraturas, dobras e lineamentos diversos, 

influenciando de maneira substancial tanto a direção como o padrão de drenagem da 

serra. No mapa geológico retirado do projeto “Espinhaço em CD-Rom” (NOCE, 1997) 

(figura 28), observam-se para a região do PNSV as inúmeras falhas e sua estreita ligação 

com a drenagem. Augustin (2011) sustenta que a direção da drenagem leste - oeste e de 

oeste para leste está relacionada às falhas transcorrentes. Verifica-se que o padrão de 

drenagem é retangular seguido pelo de treliça, típicos de áreas submetidas às 

deformações tectônicas (figura 30).  

Para Saadi (1995) o Planalto Diamantino assume a “função de ponto irradiador das 

drenagens dos rios São Francisco, Doce, Jequitinhonha e Araçuaí, confirmando seu caráter 

de teto orográfico regional”. O PNSV, por sua vez, encontra-se na linha divisória das bacias 

do São Francisco e do Jequitinhonha, onde se observa então que o território da UC é 

dividido praticamente ao meio por esta linha em sentido norte - sul, protegendo mais de 

600 nascentes (figura 30). Outra particularidade é que todos os cursos d’água que estão no 

interior da UC, nascem no seu interior, ou seja, todos os córregos descem do PNSV para o 

entorno, não havendo nenhum que faz o inverso. 

Na vertente ocidental que drena para o rio São Francisco, destacam-se o rio Preto e 

o Jequitaí. O primeiro desce em sentido nordeste - sudoeste formando cachoeiras e 

limitando a parte sul da UC, a partir daí, muda para o sentido leste-oeste até sair da UC, 

cortando a escarpa oeste. O rio Jequitaí apresenta a maior drenagem em extensão no 

interior da UC e tem suas nascentes na porção centro-sul dessa, na região conhecida como 

Campos São Domingos. Segue em direção noroeste até sair dos limites do PNSV, quando 

toma um rumo praticamente sul-norte já percorrendo a estreita faixa do grupo Macaúbas. 

Destaca-se também o rio Curimataí, com uma pequena porção no PNSV. O córrego 
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Maravilha e o córrego São João, ambos com direção geral leste-oeste também são 

importantes cursos d’água na UC, sendo que o córrego São João drena para a Barragem da 

Caatinga que fica a mais de três quilômetros do limite do PNSV, já dentro do assentamento 

denominado P.A. Betinho, município de Bocaiúva/MG.  

Na vertente oriental, que drena para o rio Jequitinhonha, se destacam os rios Caeté 

Mirim, Ribeirão dos Ferreiras e da Areia; Inhaí e Inhacica Grande com seus afluentes; e o 

córrego Fundão, todos com sentido geral oeste-leste. O córrego Ribeirão apresenta sentido 

sul-norte, da mesma forma que seus afluentes, os córregos Água da Estaca e da Água 

Limpa. Os córregos Duas Barras e Sobradão possuem sentido geral oeste-leste. Apesar de a 

borda oriental ser mais difusa e menos escarpada, vários destes cursos d’água formam 

cachoeiras como, por exemplo, Inhaí, Água da Estaca e Inhacica Grande. 

Os recursos hídricos do PNSV podem estar sendo afetados pelas queimadas e pela 

presença de gado nos campos durante todo o período da estiagem. 
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Figura 30: Mapa Hidrográfico do PNSV. 
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A UC possui predominância de altitudes entre 1.100 e 1.250 metros, um pouco 

superior a média descrita para a cadeia SdEM. Existem cerca de 20 picos com altitude 

acima de 1.400 metros como, por exemplo, a Serra do Galho com 1.525 metros, ao sul da 

UC, sendo o ponto mais alto. A oeste da Serra do Galho verifica-se outros pontos com 

1.425, 1.438 e 1.448 metros, todos na Serra do Rio Preto. Ao norte da Serra do Galho, há 

um ponto com 1.470 metros nas nascentes do Rio Preto e a nordeste, encontra-se a Serra 

do Landim com 1.475 metros. Na região chamada de Campo Triste, no centro-norte da UC, 

destacam-se dois picos com 1.485 e 1.456 metros. Já os pontos mais baixos encontram-se 

nos limites da UC, como a foz do rio Inhacica com o rio Jequitinhonha, com altitude de 658 

metros na borda oriental, e regiões na porção noroeste da borda ocidental com 750 

metros. Estas baixas altitudes situam-se no grupo Macaúbas que, de forma predominante, 

possui altitude inferior ao Espinhaço, isto é, entre 886 e 979 metros (AUGUSTIN, 2011). 

Deve-se destacar que tanto do ponto de vista geológico, como do ponto de vista 

geomorfológico, a formação Galho do Miguel, que atinge cerca de 90% da área da 

poligonal da UC, devido à sua estrutura característica de quartzitos quase puros, mais de 

95%, ricos em areias, molda e dá o tom para o Parque Nacional das Sempre-Vivas.  

Augustin (2011) descreve para a SdEM dois grandes domínios morfoesculturais, as 

“feições erosivas” e “feições deposicionais” e subdivide a primeira em superfícies erosivas 

remanescentes e retrabalhadas e a segunda em áreas deprimidas e áreas de influência 

imediata fluvial. Com base nessa classificação verifica-se no Parque a completa 

predominância da feição erosiva, seguindo o padrão para a SdEM. Já dentro da feição 

erosiva, observa-se o predomínio de superfícies erosivas remanescentes, divergindo do 

padrão da SdEM onde predominam as superfícies erosivas retrabalhadas. As superfícies 

erosivas remanescentes são descritas pela autora como “formadas por topos de morros 

achatados ou não, dominados por afloramentos”. 

A feição deposicional aparece em pequenas porções da área do PNSV, na vertente 

ocidental no vale do rio Jequitaí, e na vertente oriental na drenagem do córrego do 

Fundão. Observamos que são nas áreas da feição deposicional em que ocorrem as 

principais matas da UC, que por sua vez, compõem a tipologia vegetal em menor 

percentual (Figura 31). 

O PNSV situa-se basicamente na região das superfícies erosivas com predomínio 

quase que absoluto das superfícies erosivas remanescentes (Augustin et al, 2011).   
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Figura 31 - Mapa das Subunidades Morfoesculturais do Espinhaço Meridional. Adaptado 
de Augustin et al, 2011. 
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Figura 32: Mapa hipsométrico do PNSV. 

 

 

 



 83 

I.5.4. Espeleologia  

No Parque Nacional das Sempre-Vivas, até o momento, foram identificadas 21 

cavidades naturais (figura 35). Localmente recebem a denominação de lapas, sendo que 

muitas delas eram utilizadas como abrigo pela população local quando em atividade na 

serra. São encontradas pinturas rupestres em algumas lapas. Destacamos duas cavidades, 

uma localizada às margens do Rio Inhacica Grande e a outra no sul da UC, por possuírem 

fauna associada. A figura 33 mostra uma fotografia da entrada de uma destas cavidades 

naturais. 

 

 
Figura 33: Cavidade no sul do PNSV. 

 

A figura 34, obtida no sítio eletrônico do CECAV/ICMBio, traz a potencialidade de 

ocorrência de cavidades na região do PNSV, onde observa-se que o maior potencial situa-

se no grupo Macaúbas. Por outro lado, ressalta-se que dezoito lapas, a maioria das 

identificadas até o momento, estão localizadas na formação quartzítica Galho do Miguel.  
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Figura 34: Mapa com potencial de ocorrências de cavidades no PNSV. 
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Figura 35: Mapa de Sítios Históricos, Arqueológicos e Cavidades Naturais. 

 

 




















































































































































































































































































